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TTA 
: EDITAL dB 

PREGÃO PRESENCIAL Nº90026/2025 o 

PROCESSO N° 039/2025 — 

OBJETO: FORMAÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
LANCHES, COFFEE BREAK, COQUETÉIS, SALGADOS (INCLUI OPÇÕES COMO COXINHA 
DE FRANGO, BOLINHA DE QUEIJO, KIBE, RISSOLE, PASTEL, EMPADINHA, 
ENROLADINHO DE SALSICHA E CROQUETE) E REFEIÇÃO, QUE SERÃO SERVIDOS EM 

EVENTOS REALIZADOS PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE CARACARAÍ/RR. 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
R$ 508.905,00 (quinhentos e oito mil, novecentos e cinco reais). 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
Menor Preço 

MODO DE DISPUTA: 

Fechado/ Aberto 

DATA/HORÁRIO/LOCAL: 

24/07/2025 as 09h00min (horário local), na Sala de Reuniões da 

CPL/Caracaraí, situada a Praça do Centro Cívico, S/Nº — Centro. 

CEP:69.360-000 — Caracarai/RR.
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_PREGAO PRESENCIAL N° 90025/2025 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CARACARAI, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRACAO, no uso de suas atribuigdes, torna público que fara realizar a licitagio na modalidade de 

PREGAO, na forma PRESENCIAL, do tipo "MENOR PRECO, com critério de julgamento MENOR 

PRECO POR LOTE, nas condigbes estabelecidas neste Edital, a serem regidas pelas Lei n.° 14.133/2021 e 

Lei Complementar nº 123/2006 , Decreto Municipal n° 008/2024, Decreto Federal n.º 11.462/2023, Instrução 

Normativa SEGES nº 73/2022, e demais legislagdo aplicavel e, ainda, de acordo com as condições 

estabelecidas neste Edital, conforme consta nos autos do Processo Administrativo n.° 039/2025. 

DA SESSAO PUBLICA DO PREGAO PRESENCIAL: 

DATA: 24/07/2025 

HORARIO: 09h00min (horario de Local) 

LOCAL: Prefeitura Municipal de Caracarai-RR 

Sala da Comissdo Permanente de Contratagdo 

1.1 “FORMACAO DE REGISTRO DE PRECOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATACAO 
DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTACAO DE SERVICOS DE LANCHES, COFFEE 
BREAK, COQUETEIS, SALGADOS (INCLUI OPCOES COMO COXINHA DE FRANGO, 
BOLINHA DE QUEWJO, KIBE, RISSOLE, PASTEL, EMPADINHA, ENROLADINHO DE 
SALSICHA E CROQUETE) E REFEICAO, QUE SERAO SERVIDOS EM EVENTOS REALIZADOS 
PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE DE CARACARAI/RR.” conforme Termo de Referéncia 
- Anexo I do Edital. 

1.2 A licitação sera dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referéncia, facultando-se 

ao licitante a participagdo em quantos itens for de seu interesse. 

1.3.0 critério de julgamento adotado sera o MENOR PRECO POR LOTE, observadas as exigéncias contidas 
neste Edital e seus Anexos quanto as especificagdes do objeto. 

1.4 Considerando o disposto no artigo 56 da Lei 14.133/2021, o modo de disputa sera FECHADO-ABERTO, 
no qual os licitantes apresentardo suas propostas, primeiramente, de forma sigilosa até a data e hora designada 

para sua divulgag@o, e posteriormente por meio de lances sucessivos e decrescentes. 

1.5 A sessão pública sera gravada em áudio e video em atendimento ao disposto no artigo 17§ 2° da Lei Federal 

nº 14.133/2021. 

[20  DOSRECURSOS 
2.1.  R$508.905,00 (quinhentos e oito mil, novecentos e cinco reais). 

3. ] No dla, hora e local estabelecidos neste Edital, o licitante ou representante devera comprovar que detém 
poderes para a formulação de propostas e para a prática dos atos relativos ao certame, apresentando ao 
Pregoeiro: 
3.1.1 Registro Comercial, no caso de empresa individual, ou; 

3.1.2 Certiddo simplificada emitida pela Junta Comercial, ou; 
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3.1.3 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 

sociedades comerciais, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em 

decorrência de tal investidura; ou; 

3.1.4 Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 

exercicio; ou; 

3.1.5 CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL — CRC emitido pela Prefeitura Municipal de 

Caracarai/RR; 

3.1.6 Tratando-se de procurador, procuragio pública ou privada ou ainda documento equivalente, com firma 

reconhecida, com poderes para que a pessoa credenciada possa formular ofertas e lances verbais, negociar 

pregos, declarar a intenção de interpor recurso, renunciar ao direito de interposigdo de recurso, enfim, para 

praticar, em nome da licitante, todos os atos pertinentes ao certame licitatério, podendo ser adotado o modelo 

constante no Anexo VII deste Edital (Termo de Credenciamento), acompanhado do correspondente 

documento, dentre os indicados nos subitens "3.1.1 ao 3.1.5" que comprove os poderes do mandante para a 

outorga; 

3.1.7 Tratando-se do representante legal os documentos, dentre os indicados nos subitens "3.1.1 a0 3.1.5" no 

qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigagSes em decorréncia de tal 

investidura. 

3.1.8 O representante legal ou procurador devera identificar-se apresentando cédula de identidade ou qualquer 

outro documento oficial de identificação que contenha foto, acompanhado de uma cópia legivel. Em qualquer 

das situações mencionadas nos subitens “3.1.17, “3.1.3” e “3.1.4” a licitante deve apresentar todas as alterações 

correspondentes ou documento de consolidação, quando for o caso. Vale ressaltar que os documentos de que 

trata estes subitens, quando apresentados nesta fase, não serdo dispensados na fase de Habilitação; 

3.1.9. declaração dando ciéncia de que esta ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus 

anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convengdes coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em 

definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitagdo definidos no instrumento convocatério; 

3.1.10 declaração não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e ndo emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7º, XXXIII, 

da Constituigdo; 
3.1.11. declaração de que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 

ou forçado, observando o disposto nos incisos Il e IV do art. 1° e no inciso Il do art. 5° da Constituição 

Federal; 

3.1.12. declaração de que cumpre as exigéncias de reserva de cargos para pessoa com deficiéncia e para 

reabilitado da Previdéncia Social, previstas em lei e em outras normas especificas: 

3.1.13. O licitante organizado em cooperativa devera declarar, ainda, que cumpre os requisitos estabelecidos 

no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021 

3.1.14. O fornecedor enquadrado como microempresa. empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

devera declarar, ainda. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 

2006. estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto 

nos 88 1° a0 3° do art. 4º, da Lei n.° 14.133, de 2021: 
3.1.15. A falsidade de qualquer declaração sujeitard o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133. de 2021 

e neste Edital. 

3.1.16. a proposta comercial (item 5) em envelope lacrado, no qual deverdo constar, na parte externa, a 

identificação do licitante e o nimero da licitação, além dos dizeres: Envelope 01 - Proposta Comerecial; 

3.1.17. os documentos de habilitagdo (item 9) em envelope lacrado, no qual deverdo constar, na parte externa, 

a identificagdo do licitante e o nimero da licitação, além dos dizeres: Envelope 02 - Documentos para 

Habilitação. 

3.2. O representante a ser credenciado deverá ser distinto e único para cada licitante. 

3.3. Caso o credenciado seja sócio ou dirigente da empresa licitante, é indispensável que se comprove, na 

ocasião, ser detentor de poderes que o habilitem a formular lances e praticar todos os atos inerentes ao certame, 

em nome do proponente. 
3.4. O licitante enquadrado na condição de microempresa - ME ou empresa de pequeno porte - EPP que desejar 

obter os benefícios previstos no Capítulo V da Lei Complementar nº 123, de 2006, principalmente o do §2°do 
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art. 44, deverá declarar ou comprovar tal condição, quando
 do seu credenciamento. 

3.5. A ausência de credenciamento não excluirá o licitante d
o certame, mas importará a preclusão do direito 

de formular lances na sessão, na renúncia ao direito de inte
rposição de recursos e a prática de todos os atos 

inerentes ao certame. 

3.6. A Administração não se responsabilizara por envelopes
 que não sejam entregues ao Pregoeiro designado, 

no local, data e horério definidos neste Edital. 

37 O credenciamento é a condição para formulagdo de
 lances e praticar todos os atos neste Pregão: Os 

interessados em participar desta Concorréncia deverao poder
ão consultar o edital e anexos, no portal nacional 

de contratagdes publicas - PNCP e por meio do site do municip
io www.caracarai.rr.gov.br. 

4.1. Para participar deste Edital os interessados deverdo atender tod
as às exigéncias constantes deste Edital e 

credenciar-se junto ao Pregoeiro, devendo o interessado, ou seu re
presentante, comprovar a existéncia dos 

necessarios poderes para a formulação de propostas e para a pr
atica dos demais atos inerentes ao certame. 

4.2. Não poderão participar da presente licitação: 

a — aquele que não atenda às condições deste Edital e seus anexo
s. 

b - autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo
, pessoa física ou juridica, quando a licitação 

versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relac
ionados; 

c - empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela
 elaboração do projeto básico ou do projeto 

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 
gerente, controlador, acionista ou detentor de 

mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, res
ponsável técnico ou subcontratado, quando a 

licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de be
ns a ela necessários; 

d - pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitaç
ão, impossibilitada de participar da licitação 

em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

e - aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente pú
blico que desempenhe função na licitação ou 

atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cô
njuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo ess
a proibigdo constar expressamente do edital de 

licitação; 

f - empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos term
os da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 

concorrendo entre si; 

g - pessoa fisica ou juridica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à
 divulgagdo do edital, tenha sido condenada 

judicialmente, com transito em julgado, por exploragio de trabalho 
infantil, por submissão de trabalhadores a 

condições análogas as de escravo ou por contratação de a
dolescentes nos casos vedados pela legislagdo 

trabalhista. 

h — agente publico do órgão ou entidade licitante. 

[ 5. DOSESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNACAO AO EDITAL — — ] 

5.1 Os interessados poderdo impugnar as especificagdes técnicas,
 condigdes ou exigéncias previstas neste 

edital, por eventual violagdo à disposição legal, através de 
petição devidamente instruida, fundamentada e 

encaminhada ao Pregoeiro, por meio eletronico - email: cpl
@caracarai.rr.gov.br, em até 03 (trés) dias úteis 

antes da data fixada para a abertura da sessão publica. 

52 Qualquer dúvida existente sobre os termos do edital podera 
ser objeto de pedido de esclarecimento, 

por escrito, ao Pregoeiro em até 03 (trés) dias úteis antes d
a data fixada para a abertura da sessão pública, 

seguindo os mesmos trâmites do subitem anterior. 

53 Os pedidos de esclarecimentos e de impugnação deverão co
nter, no mínimo: 

a) o número desta licitação, CNPJ/CPF, razão social, endereço completo, nome completo do 

representante legal/funcionário ou interessado subscritor do p
edido e o e-mail para resposta; 

b) a exposição da dúvida para o correto entendimento d
as regras do edital, ou a indicação do item, 

cláusula ou condição do edital que pretenda questionar, d
evendo, neste caso, vir acompanhada das razões da 

impugnação. 

54 O Pregoeiro decidirá sobre a impugnação. 

ss Acolhida a impugnação contra este Edital, será design
ada nova data para a realização do certame, 

exceto quando a alteração não afetar a formulação 
das propostas. 

d 
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5.6 As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas no sistema eletrônico para ciência dos interessados. 

[ 6. DAPROPOSTA [ e e ] 
6.1. A proposta comercial poderá ser elaborada conforme modelo (Anexo II) deste Edital, obedecidas as disposi¢des do Termo de Referéncia (AnexoI) e entregue em envelope descrito como Envelope 01 - Proposta Comercial. 
6.2. Na proposta comercial deverdo constar os seguintes elementos: 
6.2.1. Razão social, CNPJ (que deverd ser o mesmo para a Nota Fiscal), enderego completo, número de telefone, bem como o nome do banco, niimero da conta e a respectiva agéncia onde deseja receber seus créditos. 
6.2.2. Pregos unitario e total, em moeda corrente do Pais, para todos os itens que compõem a proposta. 
6.2.3. Data e assinatura do representante legal do licitante, com a identificação de seu nome abaixo da assinatura. 
6.3. 0 PRECO proposto deverá ser o multiplicado pelos quantitativos estimados para a contratagdo. 6.4. Ocorrendo divergéncia entre o prego unitario e o prego total, prevaleceré o valor do prego unitario. 6.5. O prazo de validade da proposta sera de, no minimo, 60 (sessenta) dias, a contar da data da sessão publica. 6.6. Consideram-se incluidas na proposta todas as despesas necessarias à prestação do servigo, como tributos, encargos sociais, e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o fornecimento dos produtos objeto da presente licitação, os quais ficardo a cargo exclusivamente da licitante vencedora. 
6.7. A proposta não podera impor condiges ou conter opções. 
6.8. Após a abertura das propostas, não sera admitido cancelamento, inclusdo ou exclusdo de documentos, retirada da proposta ou alteração nas suas condi ões, ficando o licitante sujeito à suspensio ou cancelamento do seu registro, de acordo com as previsões legais, além de outras penalidades legalmente cabiveis. 
6.8.1. Falhas meramente formais poderão, após andlise, serem sanadas pelo Pregoeiro, desde que não caracterizem tratamento diferenciado em relação aos demais licitantes. 
6.9. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposigdes nelas contidas, em conformidade com o que dispde o Termo de Referéncia, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos. 
6.10. Definida a melhor proposta, se a diferenga em relação & proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, podera admitir o reinicio da 
disputa aberta, para a definição das demais colocagdes. 
6.11. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 
60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 
a) disputa final, hipétese em que os licitantes empatados poderdo apresentar nova proposta em ato continuo à 
classificação; 
b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 
c) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, 
conforme regulamento; 
d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle. 6.11.1 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou 
prestados por: 
a) empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração 
Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Municipio, no 
territério do Estado em que este se localize; 
b) empresas brasileiras; 

©) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais; 
d) empresas que comprovem a prética de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187. de 29 de dezembro de 2009: 
6.12. Caso o Termo de Referéncia exija a apresentagdo de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar 
deverd apresenta-la, conforme disciplinado no Termo de Referéncia, sob pena de não aceitação da proposta. 
6.12.1. Por meio de notificagdo em ata de reunião e publicação no site da Prefeitura Municipal, será divulgado 
o local e horério de realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presenga será facultada a 
todos os interessados, incluindo os demais licitantes. ” 
6.12.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de publicação no site da Prefeitura Municipal. 
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6.12.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo 
Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante 
será recusada. 
6.12.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará 
a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) 
amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no 
Termo de Referência. 

EE DA ABERTURA DA SESSÃO PUBLICA i | 
7.1. No dia, hora e local estabelecidos neste Edital, sera realizada sessdo publica para credenclamento e 

recebimento da DECLARAGCAO dando ciéncia de que cumprem plenamente os requisitos de habilitagdo e 

recebimento dos envelopes 01 e 02, devendo o interessado, ou seu representante, credenciar-se, conforme o 

item 3. 
7.2. Declarada aberta a sessão piiblica, não serdo credenciados novos licitantes. 

7.3. Em seguida, dar-se-4 inicio a abertura dos envelopes de propostas comerci s para classificação. 

[8. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS | 
8.1. Após abertas as propostas comerciais, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade das mesmas, quanto ao 
objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito. 

8.2. Será declarada classificada, pelo Pregoeiro, a proposta do licitante que ofertar o menor prego lote, 
conforme critério de julgamento indicado neste Edital, bem como as propostas com preços até 10% (dez por 
cento) superiores aquele, obedecendo ao item 5. 
8.3. Não havendo pelo menos trés propostas nas condigdes definidas no item anterior, o Pregoeiro classificara 

as melhores propostas subsequentes, até o maximo de trés. 
8.4. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor com valor superior ao prego méaximo fixado, ou que 
apresentar pre¢o manifestamente inexequivel. 
8.4.1. Considera-se inexequivel a proposta de pregos ou menor lance que: 
8.4.1.1. comprovadamente, for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente pregos global 
ou unitérios simbélicos, irrisérios ou de valor zero, incompativeis com os pregos dos insumos e salarios de 
mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatério da licitagdo não tenha estabelecido 
limites minimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do proprio licitante, para 
os quais ele renuncie a parcela ou a totalidade da remuneração. 

8.4.1.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores aqueles fixados em 

instrumentos de carater normativo obrigatério, tais como leis, medidas provisorias e convengdes coletivas de 

trabalho vigentes. 

[9. DA FORMULAÇÃO DE LANCES £ S ] 
9.1. O Pregoeiro convidara os licitantes classificados, individualmente e de forma sequencnal a apresentar 

lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior prego e os demais, em ordem decrescente de 

valor. 
9.2. A critério do Pregoeiro, podera ser acordado entre os licitantes participantes da etapa de lances, valor de 
redução ou percentual minimo entre os mesmos e tempo méaximo para sua formulação. 

9.3. Dos lances ofertados nao cabera retratagao. 

9.4. Será realizado sorteio para determinagdo da ordem de oferta dos lances, em caso de as propostas iniciais 

apresentarem pregos iguais. 
9.5. A desisténcia em apresentar lance verbal implicará a exclusão do licitante da continuidade da etapa de 
lances e a manutengéo do último prego apresentado, para efeito de posterior ordenação das propostas. 
9.6. O encerramento da etapa de lances dar-se-4 quando, convocadas pelo Pregoeiro, manifestarem seu 
desinteresse em apresentar novos lances. 
9.7. Se não forem ofertados lances verbais, sera verificada a conformidade entre a melhor proposta escrita, 
ainda que seja a única formulada, e o valor praticado no mercado, podendo o Pregoeiro negociar diretamente 

com o proponente. 
9.8. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido ofertada por ME ou EPP e houver 

proposta apresentada por ME ou EPP até 5% (cinco por cento) superior a melhor proposta, estara configurado 

o empate previsto no art. 44, § 2°, da Lei Complementar n°. 123 de 14.12.2006. 

D,LS% 
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9.9. Ocorrendo a hipétese acima, proceder-se-4 da forma descrita nos artigos 42 a 45 da referida Lei. 
9.10. Encerrada a etapa de envio de lances da sessdo pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 
permanecer acima do prego maximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro podera 
negociar condições mais vantajosas, apos definido o resultado do julgamento. 
9.10.1 A negociagdo poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificagdo inicialmente 
estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociagdo, for desclassificado em razdo de sua 

proposta permanecer acima do preço maximo definido pela Administração. 
9.11. Encerrada a etapa competitiva, o Pregoeiro procedera a análise da documentação constante do envelope 

de habilitação do licitante detentor da proposta de menor prego, para a verificação do atendimento as condições 

fixadas neste Edital. 
9.12. Em atendimento & determinagdo do Tribunal de Contas da Unido, constante do Acórdão nº 1.793/2011 

do Plenario, também serdo realizadas as seguintes consultas: 

9.12.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidoneas e Suspensas (CEIS) do Portal da Transparéncia; 
9.12.2. Cadastro Nacional de Condenagdes Civeis por Ato de Improbidade Administrativa disponivel no Portal 

do CNJ. 
9.12.3. Cadastro Integrado de Condenagdes por Ilicitos Administrativos — CADICON. 
9.13. Se o detentor da melhor proposta desatender as exigéncias previstas no item 6 sera inabilitado e o 
Pregoeiro examinara as ofertas subsequentes e os documentos de habilitagdo do próximo licitante, conforme 

ordem de classificagdo, até a seleção daquela que atenda ao Edital. 
9.14. Verificado o atendimento das exigéncias fixadas neste Edital, o licitante sera declarado vencedor. 

9.15. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 
unitarios por meio de Planilha de Custos e Formação de Precos elaborada pela Administragdo, o licitante 
classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos 

valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

9.16. O licitante obriga-se a declarar a superveniéncia de fato impeditivo da habilitação, observadas as 

penalidades cabiveis. 

[10.  DAHABILITACAO — e | 
10.1. A habilitação compreende a habilitação _]undlca, a quallf icação econdmico-financeira, a regularidade 
fiscal e trabalhista e o cumprimento do disposto o inciso XXXIII do art. 7° da Constituigdo Federal, conforme 
abaixo, e devera estar contida em envelope lacrado com os dizeres Envelope 02 - Documentos para 

Habilitação. 
10.2. A licitante deverá apresentar a seguinte documentação para sua habilitação: 

10.2.1. REGULARIDADE JURÍDICA 
10.2.1.1.Registro Comercial, no caso de empresa individual, ou; 
10.2.1.2. Inscrição do ato constitutivo e alterações no registro civil das pessoas jurídicas, acompanhada de 

prova da diretoria em exercício, para Sociedade Civil, ou; 

10.2.1.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e seus aditivos em vigor, devidamente registrados, em se 
tratando de sociedades comerciais, e no caso de sociedade de ações, acompanhadas de documentos de eleição 

de seus administradores. 

10.2.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
10.2.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas — CNPJ. 

10.2.2.2. Certidão conjunta de débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União Junto à Receita 

Federal do Brasil (que engloba a certidão negativa de regularidade fiscal relativa aos encargos sociais conforme 

Portaria nº RFB/PGFN 1751/2014). 
10.2.2.3. Certiddes negativas da Fazenda Municipal e Estadual da sede da licitante; 
10.2.2.4. Certificado de regularidade perante o fundo de garantia por tempo de servigo (FGTS), emitido pela 

Caixa Econémica Federal. 
10.2.2.5. Certidão negativa de débito trabalhista (CNDT); 

10.2.3. DOCUMENTACOES QUANTO A QUALIFICACAO ECONOMICO - FINANCEIRO. 
10.2.3.1. Certidão negativa de pedido de faléncia e de concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

juridica, em data não superior a 60 (sessenta) dias da data da abertura do certame. 



ESTADO DE RORAIMA 

PRERETURA MONIGISA D oanas e Al T M 
PROCESSO Nº 039/2025-CL PREGÃO PRESENCIAL Nº 90026/2025 

10.2.3.2. Balango patrimonial, demonstração de resultado de exercicio e demais demonstragdes contabeis 
dos 02 (dois) ultimos exercicios sociais, comprovando; 

10.2.3.3. indices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvéncia Geral (SG) superiores a 01 

(um); 

10.2.3.4. As empresas criadas no exercicio financeiro da licitagdo deverdo atender a todas as exigéncias da 

habilitagdo e poderdo substituir os demonstrativos contabeis pelo balango de abertura. 

10.2.3.5. Os documentos referidos acima limitar-se-&o ao último exercicio no caso de a pessoa juridica ter sido 

constituida ha menos de 02 (dois) anos; 

10.2.3.6. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal 

do Brasil para transmissdo da Escrituração Contabil Digital - ECD ao Sped. 

10.2.3.7. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 01 (um) em qualquer dos indices de 
Liquidez Geral (LG), Solvéncia Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), sera exigido para fins de habilitagdo o 
capital minimo OU patriménio liquido minimo de 5% até 10% do valor total estimado da contratagéio OU valor 
total estimado da parcela pertinente. 

10.2.3.8. As empresas criadas no exercicio financeiro da licitagdo deverdo atender a todas as exigéncias da 
habilitação e poderdo substituir os demonstrativos contéabeis pelo balango de abertura. (Lei n® 14.133, de 2021, 
art. 65, §1°). 

10.2.3.9. O atendimento dos indices econémicos previstos neste item devera ser atestado mediante declaragdo 
assinada por profissional habilitado da área contébil, apresentada pelo fornecedor. 

10.2.4. QUALIFICAGAO TECNICA. 
10.2.4. 1. ATESTADO DE CAPACIDADE TECNICA que demonstre que o licitante tenha realizado os 
servigos do objeto similares ao objeto da licitação. 

10.2.4. 2. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compativel em caracteristicas, 
quantidades e prazos com o objeto da licitação, através de atestados de Capacidade Técnica, emitido por pessoa 
Jjuridica de direito público ou privado, comprovando o fornecimento de bens analogos ou similares ao objeto 
identificado no termo de referéncia anexo, por parte da sociedade ou por parte dos sócios integrantes da pessoa 
Jjuridica. 
10.3. Para fins de habilitação, é facultada ao Pregoeiro a verificação das informagdes e o fornecimento de 

documentos que contem de sitios eletronicos de órgãos e entidades das esferas municipal, estadual e federal, 
emissores de certiddes, devendo tais documentos serem juntados ao processo. 

10.4. A possibilidade de consulta prevista no item caput não constitui direito do licitante, e a Administragdo 
não se responsabilizard pela eventual indisponibilidade dos meios eletronicos no momento da diligéncia, 

hipétese em que, em face do não saneamento das falhas constatadas, o licitante será declarado inabilitado. 

10.5. Os licitantes apresentardo documentos em cópias legiveis, autenticadas no cartério competente ou por 

servidor designado para o pregão. 
10.6. Os documentos encaminhados para habilitação deverão estar em nome do licitante e, preferencialmente, 

com o número do CNPJ e o respectivo endereco, inclusive para os casos de documentações de estabelecimento 
matriz ou filial, exceto aqueles que somente são emitidos em nome da matriz. 
10.7. As ME e EPP deverdo apresentar toda a documentagdo exigida para a habilitagdo, inclusive os 
documentos comprobatorios da regularidade fiscal, mesmo que estes apresentem alguma restrigao. 
10.7.1. Havendo restri¢do na comprovagio da regularidade fiscal das ME e EPP, sera assegurado o prazo de 
05 (cinco) dias uteis, cujo termo inicial corresponderd ao momento em que o proponente for declarado o 
vencedor do certame, prorrogavel por igual periodo, a critério da administração publica, para a regularização. 
10.7.2. A prorrogagdo do prazo para a regularizagio fiscal dependerd de requerimento, devidamente 
fundamentado, a ser dirigido ao Pregoeiro. 
10.7.3. Entende-se por tempestivo o requerimento apresentado dentro dos cinco dias úteis inicialmente 

concedidos. 
10.7.4. A não regularizagio da documentação fiscal, no prazo previsto neste item, implicara decadéncia do 
direito & contratação, sem prejuizo das sangdes cabiveis. 

10.8. Todos os documentos deverão ter vigéncia até o dia previsto para a realização do pregão, sendo que, na 

e o3y 1078 
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hipótese de inexistir nos documentos prazo expresso de sua validade, reputar-se ão válidos por 90 (noventa) 

dias, contados de sua expedição. 

10.9. Será inabilitada a licitante que deixar de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação 

ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

10.10. No caso de inabilitação, o Pregoeiro retomará o procedimento a partir da fase de julgamento da 

proposta, examinando a proposta subsequente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

10.11. Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital, a licitante será declarada vencedora. 

[ 11. ” OUTROS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO — | 
11.1 Apresentar Declaração Unificada conforme Anexo V deste edital. 

11.2 Apresentar Declaração do Contador conforme Anexo VI deste edital. 

[12. DO RECURSO | 
12.1. De acordo com o artigo 165, II, paragrafo 1º, inciso I, da Lei Federal 14.133/21, declarado o vencedor, 

qualquer licitante poderá manifestar, imediata e motivadamente, a intenção de recorrer, cuja síntese será 

lavrada em ata, sendo concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação das razões do recurso. 
12.2. Aos licitantes que manifestarem a intenção de recorrer, será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para 

apresentação das razões do recurso. 
12.3. Os demais licitantes, independentemente de intimação, será concedido igual prazo para apresentação de 

contrarrazões, o qual começará a contar a partir do término do prazo concedido ao recorrente. 
12.4. O encaminhamento das razões e eventuais contrarrazões deverá ser feito por escrito ao Pregoeiro e 
protocolizado na PMC, na Praça do Centro Cívico, s/n, Centro — CEP: 69.360-000 — Caracaraí-RR. 
12.5. O licitante poderá apresentar as razões do recurso na própria sessão do pregão, as quais serão reduzidas 

a termo pelo Pregoeiro na respectiva ata. 
12.6. Após o término da sessão será assegurada vista imediata dos autos a todos os licitantes. 
12.7. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá 

reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a 

autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento 

dos autos. 
12.8. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante, quanto ao resultado do certame, importará a 

decadência do direito de interposição de recurso. 
12.9. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

[13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO . 
13.1. Será lavrada ata circunstanciada da sessão pública do pregão com o registro dos licitantes credenciadas, 

das propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, dos pregos ofertados, da analise dos 

documentos de habilitagio e dos recursos interpostos além de outros registros pertinentes. 

13.2. A adjudicação e homologação deste Pregdo compete a Prefeita Municipal. 
13.3. O objeto deste Pregão sera adjudicado à licitante vencedora critério menor prego por lote. 

[ 14 DASINFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS | 
14.1 As infrações e sanções administrativa previstas nos artigos 155 e 156, da Lei 14.133/2021 serão aplicadas, 

garantida a ampla defesa e o contraditório. 

14.2. As licitantes ou contratadas que descumprirem, total ou parcialmente, regra estabelecida no edital de 

licitação da PMC ficarão sujeitas às seguintes sanções, conforme definido em instrumento convocatório: 

a) multa; 

b) impedimento de licitar e contratar no âmbito do Municipal; 

c) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administragdo Piblica direta e 

indireta de todos os entes federativos. 
14.2.1 Comete infragio administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

b) não manter a proposta, salvo em decorréncia de fato superveniente devidamente justificado; 

c) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta; ;’“‘7"‘5 — 
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d) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa 

durante a licitação ou a execução do contrato; 

e) fraudar a licitagdo; 

:) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

g) praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da licitagdo; e 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n. 12.846, de 1° de agosto 
de 2013. 

14.3. As condutas praticadas durante o procedimento licitatério em que o valor esti
mado da contratagdo supere 

R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), poderd ser cumulativamente aplicada a penalidade de multa no 

percentual de 1% do valor estimado da licitação. 

143.1 Nas condutas previstas nas alíneas "a", "b", "c", e "d", quando justificada a imposição de penalidade 

mais grave, será aplicada a sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contr
atar, que impedirá 

o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e i
ndireta de todos os 

entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

1432 Quando a conduta ensejar a prática de mais de uma infração, será aplicada a mais grav
e das penas 

cabíveis ou, se iguais, somente uma delas, mas aumentada, em qualquer 
caso, de 1/3 até a metade, 

justificadamente, em decorrência da gravidade da conduta. 

144 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gra
vidade da conduta 

do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração
, observado o princípio da 

proporcionalidade. 

145 A aplicação das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
 que assegurará o 

contraditório e a ampla defesa. 

14.6 A sanção aplicada definitivamente será registrada no Cadastro Nacional de Empr
esas Inidôneas e 

Suspensas — CEIS, no Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP, no S
istema de Cadastramento 

Unificado de Fornecedores - SICAF e nos sistemas internos da Prefeitura, conforme o cas
o. 

14.7 Assanções inerentes & execução contratual estão previstas no termo de referência e 
no contrato anexos 

desse edital. 

[15_ DO REGISTRO DE PREÇOS & DS e ) 

15.1 Após a homologação do certame, o licitante mais bem classificado ou o 
fornecedor, será convocado para 

assinar a ata de registro de preços, no prazo 03 (três) dias corridos, sob pena de de
cair o direito, sem 

prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

15.1.1 O prazo de convocação poderá ser prorrogado | (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do 

licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, d
evidamente justificada, e que a 

justificativa seja aceita pela Administração. 

152 —A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponib
ilizada no Sistema 

de Registro de Preços. 

15.3 — Não será aceita cotação parcial de preços, todas as cotações lançadas serão na
 totalidade dos itens 

previstos na licitação. 

154  Oórgão gerenciador será a Prefeitura Municipal de Caracaraí. 

155 Nesse certame não haverá órgãos na condição de participantes. 

15.6 —A validade da ata de registro de preços sera de 12 (doze) meses, podendo ser
 prorragada na forma do 

Art. 84 da lei 14.133/21. 

[16 DO CADASTRO DE RESERVA e | 

16.1  Apos a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o regis
tro: 

a) dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicat
ário, observada a 

classificação na licitação; e 

b) dos licitantes que mantiverem sua proposta original 
: 

16.2 — Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos lici
tantes ou fornecedores registrados 

na ata. 

16.2.1 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o r
esultado do certame em 

relação ao licitante mais bem classificado. 

16.2.2 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que a
ceitarem cotar o objeto com 

preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem
 sua proposta original. 

R22 
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163 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

a) quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; ou 

b) quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses 
previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23. 
164 Nahipétese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário 
concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, 
a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá: 

a) convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de 
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

b) adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a 
ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

[17 DO INSTRUMENTO CONTRATUAL, : = | 
17.1 A contratação decorrente desta licitação será formalizada mediante contrato a ser firmado com o licitante 
vencedor e suas condições são as estabelecidas na Minuta de Contrato Anexo IV deste Edital, no Termo de 
Referência e nos demais anexos, além de outras fixadas na proposta do vencedor e necessárias à fiel execução 
do objeto licitado. 
17.2. O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, conforme previsto no art. 125, da 
Lei Federal nº 14.133/2021. 
17.3. A prestação de serviços, objeto deste Edital, se efetivará na forma prevista no art. 115 e seguintes da Lei 
Federal nº 14.133/2021, e nas condições dispostas no Termo de Referência (Anexo I). 
17.4. As condigdes de pagamento estão dispostas no Termo de Referéncia (Anexo 1) e no item 13 deste Edital. 
17.5. O licitante vencedor deverá, por ocasido da assinatura do contrato, indicar o nome do representante 
responsavel pela gestdo do contrato, informando enderego, telefone, fax, e-mail, etc. 
17.6. Se o licitante declarado vencedor não assinar o contrato no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da 
data do recebimento da convocação, pela Prefeitura Municipal, caducara o seu direito & contratagdo. 
17.7. Ocorrendo a hipétese prevista no item anterior, o pregoeiro examinara as ofertas subsequentes e 
convocard os licitantes remanescentes, na ordem de classificagdo, até a apuragdo de uma que atenda ao edital, 
podendo negociar com o proponente para que seja obtido prego melhor. 
17.8. A contratada não podera, em hipétese alguma, caucionar ou utilizar o contrato com a Prefeitura Municipal 
de Caracarai para qualquer operação financeira. 
17.9. A contratada deveré manter, durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
17.10. A contratação decorrente desta licitação poderá ser rescindida, independentemente de aviso, 
interpelação ou notificação judicial, nas hipóteses previstas no art. 137 da Lei Federal nº 14. 133/2021, sem que 
a contratada, por isso, tenha direito a qualquer reclamação ou indenizagdo, salvo pelos servigos executados até 
o momento da rescisão. 
17.11. A rescisão do contrato provocada pela inadimpléncia da contratada acarretara aplicagdo das sangdes 
previstas na Lei Federal n° 14.133/2021, sem prejuizo das responsabilidades civil e penal. 

[18 DAS DISPOSICOES FINAIS B | 
18.1. A apresentação de proposta obriga o licitante declarado vencedor ao cumprimento de todas as disposições 
contidas neste Edital. 
18.2. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, no interesse da Administração: 
18.2.1. em qualquer fase da licitação, promover diligência destinada a esclarecer oua complementar a instrução 
do processo; 

18.2.2. solicitar aos setores competentes a elaboração de pareceres técnicos destinado a fundamentar suas 
decisões; 
18.2.3. sanar, relevar omissões ou erros puramente formais observados no credenciamento, na proposta e na 
documentação, desde que não contrariem a legislação vigente e não comprometam a lisura da licitação. 
18.3. Caso não seja possível decidir de imediato sobre a aceitabilidade da proposta ou dos documentos de 
habilitação, o Pregoeiro poderá suspender o pregão e marcar nova data para sua continuidade, intimando todos 
os participantes. 
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18.4. A presente licitação poderá ser revogada por motivos de interesse público decorrente de fato 
superveniente devidamente comprovado, ou anulada, no todo ou em parte, por ilegalidade, de ofício ou por 
provocação de terceiro, sem que caiba às licitantes qualquer direito a reclamação ou indenização por esses 
fatos, de acordo com o art. 71 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
18.5. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do 
vencimento. 
18.6. Suspenso o expediente na Prefeitura Municipal de Caracaraí em datas previstas, estas ficam 
automaticamente prorrogadas para o mesmo horário do primeiro dia útil de expediente. 
18.7. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
18.8 As normas que disciplinam este certame serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 
finalidade e a segurança da contratação. 
18.9 São partes integrantes deste edital independente de transcrição: o Termo de Referência (Anexo I), Modelo 
de apresentação de proposta de preços detalhada após o encerramento dos lances (Anexo II), Minuta da Ata 
de Registro de Pregos (Anexo III), Minuta do Contrato (Anexo 1V), Modelo De Declaração Unificada (Anexo 
V), Modelo de declaração assinada por profissional habilitado da aréa contabil (Anexo VI), Modelo De 
Termo de Credenciamento (Anexo VII). 

ÍÁ 
18.10 Os casos omissos serão solucionados pela Prefeitura Municipal. 

/ “” Caracaraí/RR, 10 de julho de 2025. 
J 

Secretário Municipal iministração — SEMAD 
Portaria 136/2025 
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ANEXO I 

Ll ] 
O presente Termo de Referencla tem como objeto FORMACAO DE REGISTRO DE PRECOS 

PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATACAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

PRESTACAO DE SERVICOS DE LANCHES, COFFEE BREAK, COQUETEIS, SALGADOS 

(INCLUI OPCOES COMO COXINHA DE FRANGO, BOLINHA DE QUEIJO, KIBE, RISSOLE, 

PASTEL, EMPADINHA, ENROLADINHO DE SALSICHA E CROQUETE) E REFEICAO, QUE 

SERAO SERVIDOS EM EVENTOS REALIZADOS PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 

DE CARACARAI/RR. Conforme condigdes, quantidades e exigéncias estabelecidas neste instrumento: 

LOTE -1 

UND | QTD | VALOR UNT. VALOR TOTAL 

(R$) (R$) ITE | pESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÕES 
Coffec Break Tipo 1 - Por pessoa: 06 
unidades das opções de salgado abaixo, 04 
unidades das opções de doce abaixo, 300 ml 
de bebidas das opgdes descritas abaixo. A 
escolher. 

Opções de Salgado: Mini sanduiche de frios 
(presunto, queijo, salada); Mini sanduiche 
(paté de frango ou atum); Croissant (frango, 
frios ou queijo); Frutas laminadas ou salada 
de frutas; Mini doguinho;  Mini 
hambúrguer; Trouxinha (quatro queijos, 
ricota com tomate seco, palmito ou 
calabresa); Mini esfiha assada: aberta ou 

fechada (queijo, carne, frango ou tomate 
seco com queijo); Pastel assado (frango, 
palmito ou tomate seco); Pão de queijo (tipo 
coquetel); Mini pizza tipo coquetel; 
Canapés (salpicdo ou tomate cercja e 
manjericão ou ricota com ervas ou frango 
com catupiry). 

01 Opções de Doce: Bolo Simples (Semx6cm | UND. | 1000 RS 22,56 R$ 22.560,00 

aproximadamente o pedago) (sabores nega 
maluca, laranja, coco, cenoura com 
cobertura de chocolate. fubd, mármore, 
toalha  felpuda, formigueiro); Mini 
Carolinas (doce de leite, creme ou 

chocolate); Mini sonho frito (doce de leite, 
goiaba, creme ou brigadeiro); Folhado 

(doce de leite ou creme); Mini Croissant 
(Chocolate ou doce de leite); Fatias 

Hingaras. 

Opgdes de Bebidas: Chá (mate com limdo 
ou maçã com canela ou abacaxi com 
hortela), café ou café com leite, Suco de 
frutas natural (02 tipos); Refrigerante (02 
tipos). 

Acompanhamentos por Pessoa: 3 unidades 
de guardanapo de papel folha dupla 23,5 x 
23,5, cor branca; 3 unidades de copo 
descartável em poliestireno transparente ou 
leitoso para água e suco (minimo de 150 
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ml); 1 unidade de copo descartável em 
poliestireno transparente ou leitoso para 
café (mínimo de 50 ml); 2 unidades de 
sachês de açúcar; 2 unidades de sachês de 
adoçante; 2 unidades de mexedores para 
chá ou café. 
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Coffee Break Tipo II - Por 

pessoa: 

06 unidades das opgdes de 
salgado abaixo, 04 unidades 

das opções de doce abaixo, 

300 ml de bebidas das opgdes 

descritas abaixo. A escolher. 

Opções de Salgado: 
Enroladinho de * salsicha; 
Pastel frito (carne, queijo ou 

banana); Empadinha (frango, 

palmito —ou — calabresa); 

Coxinha; Risólis (frango ou 

carne); Bolinha de queijo; 
Quibe frito; Pastel frito 

(carne, queijo); Quiches 

(quatro queijos, frango com 

palmito, calabresa com alho 

poró ou legumes). 

Opções de Doce: Cookies; 

Biscoito tipo wafer 
(chocolate, —baunilha ou 

morango); Biscoito recheado 

(chocolate, —morango  ou 
brigadeiro);  Beliscdo —de 

02 Goiabada; Biscoitos (goiaba, 
limdo, coco, amanteigado, 

maisena, polvilho, banhado 

no chocolate); Pastel frito 

(banana ou maçã com canela). 

Opgoes de Bebidas: 

Café ou Café com leite; Chá 
(mate com limão, maçã com 

canela ou abacaxi com 
horteld); Suco de frutas 

natural (02 tipos); 
Refrigerante (02 tipos). 

Acompanhamentos por 

Pessoa: 
03 unidades de guardanapo de 

papel folha dupla 23,5 x 23,5, 
cor branca; 03 unidades de 
copo descartavel em 
poliestireno transparente ou 

leitoso para água e suco 
(minimo de  150ml); 01 

unidade de copo descartével 

em poliestireno transparente 

ou leitoso para café (minimo 
de 50ml); 02 unidades de 

sachés de açúcar; 02 unidades 
de sachés de adogante; 02 

unidades de mexedores para 

ché ou café. 

UND. 1000 RS 31,90 R$ 31.900,00 
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ml); 1 unidade de copo descartável em 
poliestireno transparente ou leitoso para 
café (mínimo de 50 ml); 2 unidades de 
sachês de açúcar; 2 unidades de sachês de 
adoçante; 2 unidades de mexedores para 
chá ou café. 

U 
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COQUETEL: 

Servio de coquetel com 
cardapio variado, composto 

por trés categorias principais: 
CARDAPIO 1 — Salgados 
fritos: Coxinha, pastelzinho, 

bolinha de queijo, croquete, 

bolinho de bacalhau, bolinho 
de carne de sol e camardo 
empanado. 

CARDAPIO 11 — Salgados 
assados: Esfirra, tortinha de 

bacalhau, tortinha de frango, 

tortinha de carne de sol, 

péozinho de batata, croissant, 
canore de goiabada e tabua de 

frios. 
CARDAPIO Il — Comidas 
quentes: Escondidinho de 

came de sol, risoto de | SERV 
camardo, macarrdo ao molho 
e salada. 

03 800 R$ 36,83 RS 29.464,00 

BEBIDAS: Sucos de frutas 
naturais com no minimo 
quatro opgdes de sabores, 
refrigerantes de  primeira 

linha nas versdes normal, diet 
e light, além de água mineral 
sem gás, com gás e tonica. 

O servigo devera incluir todos 
os utensilios necessarios ao 
consumo  (copos, pratos, 

guardanapos e  talheres 

descartáveis ou reutilizáveis, 

conforme — exigência do 
evento), e deverá ser 

fornecido na cidade de 
Caracaraí/RR. 
Refeição Self Service (tipo a 

quilo): Serviço de 

alimentação = com  buffet 
disposto para consumo por 

quilo, incluindo — opções 

variadas diariamente, 
composto por pratos quentes 
(arroz branco e integral, 

feijão, massas, carnes 

vermelha, branca e peixe), 
guarnigdes diversas (batata, 
legumes  salteados, farofa, 

purés, entre outros), saladas 
frescas (folhas verdes, 

legumes, grãos, e 
acompanhamentos diversos) 

e sobremesas variadas (frutas 
da estação e doces) O 

oferecer utensílios e materiais 
descartáveis. O servico 

Pros03I/Zr25 

04 KG 2500 R$ 40,83 R$ 102.075,00 
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deverá ser fornecido na 
cidade de Caracaraí/RR. 

Refeição tipo Prato Feito 

(Comercial/PF) com bebida: 

Refeição individual 

previamente preparada, 

composta por arroz branco 
(mínimo de 150 gramas), 

feijão — (mínimo de 100 

gramas), uma porção de carne 
pronta para consumo, 

podendo ser bovina, suina, 

frango ou peixe (minimo de 

120  gramas), guarnição 

variada como massas, purés, 
legumes cozidos ou salteados 

e batatas (minimo de 100 

gramas), salada composta por 

verduras ou legumes crus ou 
cozidos (minimo de 80 

gramas) e sobremesa simples, 

podendo ser fruta da estagdo 

ou doce caseiro (minimo de 

80 gramas). A refeicdo sera 

acompanhada por uma bebida 

individual, sendo refrigerante 

em lata de 350 ml ou suco 
natural/integral tipo tetra pak 

com no minimo 200 ml. 
Deverdo — ser fornecidos 
utensilios descartaveis 

apropriados, tais como prato, 

talheres, copo e guardanapos. 

O serviço deverá  ser 

fornecido na cidade de 
Caracarai/RR.  Possuir no 
minimo trés opções de carnes 

disponiveis para escolha. 

05 UND. 2500 R$ 25,50 R$ 63.750,00 

Refeição  tipo  Marmita 

(Marmitex) com  bebida: 
Refeição individual 
acondicionada em 
embalagem apropriada para 
transporte, composta por 

arroz branco (mínimo de 150 

gramas), feijão (mínimo de 

06 100 gramas), carne pronta | UND. 2500 R$31,16 R$ 77.900,00 
para consumo (mínimo de 
120 gramas), sendo 

oferecidas  obrigatoriamente 
no minimo trés opgdes para 

escolha  (carne bovina, 

frango, peixe ou suína), 

acompanhada por guarnição 

variada  (massas,  purés, 

1 AUB 
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legumes cozidos ou salteados, 
batatas, minimo de 100 
gramas), salada composta por 
verduras ou legumes crus ou 
cozidos (minimo de 80 
gramas) e sobremesa simples 
(fruta da estagdo ou doce 
caseiro, minimo de 80 
gramas). A refeição será 
acompanhada por bebida 
individual, sendo refrigerante 
em lata de 350 ml ou suco 
natural/integral tipo tetra pak 
com no mínimo 200 ml. O 
fornecimento deverá incluir 

07 

utensilios descartaveis 
adequados (talheres, 
guardanapo e copo). 
LANCHE INDIVIDUAL 
(SANDUICHE ou 
HAMBURGUER — COM 
BEBIDA): 
Refeição individual composta 
por um  sanduiche ou 
hambiirguer, servido em pão 
adequado (francés, brioche ou 
pão especial para 
hambúrguer), contendo carne 
bovina ou filé de frango 
grelhado, queijo, presunto, 
salada fresca (alface e 
tomate). Devera ser 
acompanhada por  bebida 
individual, sendo refrigerante 
em lata de 350 ml ou suco 
natural/integral tipo tetra pak 
com no mfnimo 200 ml. 
Deverá ser acondicionado em 
embalagem apropriada, 
garantindo a conservagio do 
produto, acompanhado por 
guardanapo e demais 
utensilios descartéveis 
necessarios ao consumo. O 
servigo deverd ser fornecido 
na cidade de Caracarai/RR. 

1500 R$ 16,66 R$ 24.990,00 

VALOR TOTAL LOTE I R$ 352.639,00 

LOTE - 
ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÕES UND. | QTD. VALOR UNT. (R$) VALOR TOTAL (RS) 

01 

SALGADOS  DIVERSOS 
Enroladinho de salsicha; Pastel frito 
(carne, queijo ou banana); Empadinha 
(frango, palmito ou calabresa); Coxinha; 
Risélis (frango ou carne); Bolinha de 
queijo; Quibe frito; Pastel frito (carne, 

(FRITO): 

CENT. | 500 RS 81,50 R$ 40.750,00 

e 
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queijo); Quiches (quatro queijos, frango 
com palmito, calabresa com alho por6 ou 
legumes). 

SALGADOS DIVERSOS 
(ASSADOS/FRIOS): 
Mini sanduiche de frios (presunto, queijo, 
salada); Mini sanduiche (patê de frango ou 
atum); Croissant (frango, frios ou queijo); 
Frutas laminadas ou salada de frutas; Mini 
doguinho; Mini hambúrguer; Trouxinha 

02 | (quatro queijos, ricota com tomate seco, | CENT. | 500 R$ 66,16 R$ 33.080,00 palmito ou calabresa); Mini esfiha assada: 
aberta ou fechada (queijo, carne, frango ou 
tomate seco com queijo); Pastel assado (frango, 
palmito ou tomate seco); Pão de queijo (tipo 
coquetel); Mini pizza tipo coquetel; Canapés 
(salpicão ou tomate cereja e manjericão ou 
ricota com ervas ou frango com catupiry). 
DOCES DIVERSOS (VARIADOS): 
Mini Carolinas (doce de leite, creme ou 
chocolate); Mini sonho frito (doce de leite, 
goiaba, creme ou brigadeiro); Folhado doce 

03 | (doce de leite ou creme); Mini Croissant doce | CENT. | 500 R$ 66,50 R$ 33.250,00 (Chocolate ou doce de leite); Fatias Húngaras; 
Mini tortinhas doces (frutas variadas ou 
creme); Brigadeiro tipo coquetel; Beijinho tipo 
coquetel; Cajuzinho tipo coquetel. 
Refrigerante 200 ml: Bebida gascificada, 
sabor variado (cola, guaraná, laranja, limão, 
entre outros), acondicionada em embalagem 4 | individual tipo lata com volume de 200 ml | UND: Deverá conter indicação clara do sabor é 
validade do produto. 

1500 R$ 4,56 R$ 6.840,00 

Refrigerante 350 ml: Bebida gaseificada, 
sabor variado (cola, guarand, laranja, limão, 
entre outros), acondicionada em embalagem 

%5 | individual tipo lata com volume de 350 mi | UND- 
Deverd conter indicação clara do sabor e 
validade do produto. 

1500 R$ 6,66 R$ 9.990,00 

Refrigerante 2 litros: Bebida gascificada, 
sabor variado (cola, guarand, laranja, limão, 

06 entre outros), acondicionada em embalagem 
plastica descartével tipo PET com volume de 2 
litros. Deverá conter indicação clara do sabor e 
validade do produto. 

UND. | 1300 R$ 15,60 R$ 20.280,00 

Suco 200 m! em embalagem tipo Tetra Pak: 
Bebida pronta para consumo, 4 base de polpa 
ou concentrado de frutas, com volume de 200 

07 | ml, acondicionada em embalagem tipo tetra | UND. | 1300 R$ 5,56 RS 7.228,00 pak, preservando as caracteristicas originais do 
produto. Devera conter indicagio clara do 
sabor e validade do produto. 
Suco 1 litro em embalagem tipo Tetra Pak: 
Bebida pronta para consumo, 4 base de polpa 
ou concentrado de frutas, com volume de 1 

08 litro, acondicionada em embalagem tipo tetra | UND. | 300 R$ 16,16 RS 4.848,00 pak, preservando as caracteristicas originais do 
produto. Deverá conter indicagio clara do 
sabor e validade do produto. 

VALOR TOTAL LOTE II R$ 156.266,00 

VALOR TOTAL LOTE I e l R$ 508,905,00 

d 
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11 A Contratada deverá observar fielmente o Regulamento Técnico de Boas Práticas para os Serviços de 
Alimentação, aprovado pela Resolução RDC n. 216 de 15 de setembro de 2004, bem como as demais normas 

sobre o assunto, que contemplem a execução do pretenso objeto. 

21A presente contrataçao visa atender o fornecimento de lanches, coffee break e/ou coquetéis nos eventos 
realizados pela Secretaria Municipal de Saúde — SEMSA, com o objetivo de proporcionar melhor rendimento 
às palestras, treinamentos, conferência, oficina, encontros temáticos, reuniões técnicas, capacitações dos 

servidores, ações institucionais, dentre outros. 

2.2 Justificamos que os itens foram agrupados pelos seguintes motivos: 

2.2.1. Os itens são de mesma natureza e guardam relação entre si; 

2.2.2. O grupamento é viável haja vista que o gerenciamento pertence todo tempo sobre uma única empresa, 
consequentemente, o maior nível de controle pela administração na execução do objeto. 

2.2.3. Para a administração na economia de escala, pois o aumento de quantitativo implica em redução de 

preços a serem pagos pela administração. 
2.2.4. O fato da licitação ser por Lote não significa que os licitantes não possam remeter os lances, não havendo 
nada que impeça a participação do certame de forma integral onde os itens dos lotes se encontram em plena 

consonância com os ofertados pelas empresas pertencentes a diversos segmentos do mercado o que assegura 
ampla competitividade ao certame e podendo isso estar demostrado nos autos através das cotações de preços 

realizados. 
2.3. Portanto, os serviços a serem contratados, deverão guardar perfeita compatibilização com as 
especificações, quantidades e condições constantes no Termo de Referência. 

presente contratação será realizada sob a forma de Pregão Presencial, conforme previsto nos artigos da Lei 
nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que estabelece normas gerais de licitação e contratação para a Administração 
Pública direta, autárquica e fundacional da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

O Pregão, na forma presencial, é cabivel para a contratação de serviços comuns, nos termos do inciso I do 
art. 28 da referida Lei, que dispõe: 

Art. 28. As modalidades de licitação são: 
1 — pregão, para aquisição de bens e servigos comuns; 
O fornecimento de Coffee Break enquadra-se como servigo comum, uma vez que envolve a prestagdo de 

servigos padronizados, com especificagdes usuais no mercado, conforme definição do §1° do art. 6° da Lei n° 

14.133/2021: 
Art. 6°, §1°. Considera-se comum o bem ou servigo cujos padrdes de desempenho e qualidade possam ser 
objetivamente definidos pelo edital por meio de especificagdes usuais no mercado. 
Assim, a contratagdo por meio de pregdo presencial é legalmente adequada, sendo esta modalidade 
especialmente indicada para garantir a selecdo da proposta mais vantajosa para a Administragdo Publica, 
observando os principios da economicidade, da eficiéncia e da legalidade. 

UTo. a 
A solução consiste na contratação de empresa especializada para a pres acio de servigos de fornecimento 
de Coffee Break, com o objetivo de atender à demanda de eventos institucionais realizados pela [nome da 
instituição], incluindo reunides, treinamentos, oficinas, seminarios, audiéncias publicas e demais atividades. 

A prestação do servigo inclui o fornecimento de alimentos e bebidas prontos para consumo, transporte até o 
local do evento, montagem da mesa de Coffee Break, atendimento (quando necessério), e posterior 
desmontagem, higienização e retirada de todos os residuos gerados, respeitando as normas de seguranga 

alimentar, saúde publica e boas praticas sanitarias. 
O ciclo de vida do servigo de Coffee Break, considerado para efeito de contratagéo, abrange as seguintes fases: 
Planejamento e solicitação: a demanda sera comunicada à empresa com antecedéncia minima de 3 dias úteis, 
contendo o nimero de participantes, local, data, tipo de Coffee Break e restrições alimentares (se houver); 

Preparação: preparo dos alimentos em local apropriado e licenciado, com controle de qualidade, seguranga 
sanitaria e conservagdo adequada; 

Auav 
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Entrega e execução: transporte até o local do evento, montagem da estrutura (mesas, toalhas, utensilios), organizago dos alimentos e bebidas, atendimento durante o evento (se previsto), e manutenção da limpeza e 
apresentagdo; 
Desmobilizacdo: desmontagem da estrutura, recolhimento de utensilios e residuos, limpeza do espago utilizado, e transporte de volta; 
Pés-evento: avaliação da qualidade do serviço, atesto da entrega pela área requisitante e emissão de nota fiscal para fins de pagamento. 
A empresa contratada deverá fornecer os itens conforme o tipo de Coffee Break solicitado pela Secretaria Municipal de Satide mediante ordem de servigos. 

Requisitos Gerai: 

Todos os alimentos devem ser frescos, preparados no dia do evento, com validade visivel e acondicionados de forma higiénica; 
Entrega pontual no horário combinado; 
Atendimento realizado por funcionérios uniformizados e treinados (quando exigido); 
Cumprimento integral das normas da Anvisa, Vigilancia Sanitiria local e legislages correlatas. A solução foi concebida com base em critérios de eficiéncia, padronização e economicidade, considerando não apenas a execução do servigo, mas também sua logistica, controle de qualidade, sustentabilidade (recolhimento de residuos, uso de materiais biodegradéveis sempre que possivel) e satisfação do usuário final. QUISITOS D IRATACAO " EDA T 5.1. A presente contratação visa selecionar uma empresa especializada para, formação de registro de pregos para futura e eventual contratagéio de empresa especializada para prestagio de servigos de lanches, coffee break, coquetéis, salgados (incluem opgdes como coxinha de frango, bolinha de queijo, kibe, rissole, pastel, empadinha, enroladinho de salsicha e croquete) e refeição, que serdo servidos em eventos realizados pela secretaria municipal de saúde de Caracarai/RR. 
5.2. A empresa contratada devera apresentar um atestado de capacidade técnica, fornecido por pessoa juridica de direito público ou privado, que comprove a realizagdo ou execugio de fornecimento pertinente e compativel com as caracteristicas, natureza, volume, quantidade, prazos e outros dados relevantes relacionados ao objeto deste Termo de Referéncia. Este atestado é essencial para assegurar a qualificação técnica da empresa, demonstrando que ela possui experiéncia comprovada na organização e execugdo de eventos similares, garantindo a qualidade dos servigos a serem prestados. 
5.3. A empresa contratada deve cumprir integralmente todas as obrigagdes estabelecidas no Termo de Referéncia, seus anexos e na proposta apresentada. Isso inclui a entrega dos servigos conforme as especificagGes, prazos e locais definidos no Termo de Referéncia, sendo a entrega dos servigos acompanhada da emissão da respectiva Nota Fiscal, garantindo a transparéncia e regularidade fiscal da operagéo. 5.4. É importante ressaltar que o recebimento provisério ou definitivo dos servigos pela 4rea responsavel não exime a contratada de sua responsabilidade por eventuais falhas na execução do contrato ou na qualidade dos produtos entregues. A empresa contratada deve garantir que todos os servigos prestados estejam em conformidade com os padrdes de qualidade exigidos, assumindo a responsabilidade por quaisquer prejuizos decorrentes de falhas ou inadequagdes. 
5.5. Os servigos serdo prestados nos locais definidos pela contratante, no Municipio de Caracarai-RR, com horérios determinados conforme as necessidades e programagdo da Secretaria Municipal de Saúde de Caracarai-RR. A empresa contratada deve demonstrar flexibilidade e capacidade de atender às demandas especificas do evento, garantindo que todos os aspectos logisticos e operacionais sejam cumpridos de maneira eficiente e pontual. 
5.6. A execução contratual devera observar as rotinas estabelecidas pela Secretaria Municipal de Saúde de Caracarai-RR. A empresa contratada deve seguir rigorosamente o calendario do evento e atender todas as solicitagdes no prazo de 72 horas, considerando que existem eventos cuja antecipagdo de planejamento pode não ser possivel. Essa agilidade é crucial para garantir que todos os imprevistos sejam gerenciados de forma eficiente, assegurando a continuidade e o sucesso do evento. 
5.7. A adoção dessas providéncias e requisitos é essencial para garantir a eficiéncia, qualidade e conformidade na contratação da empresa especializada em eventos. Por meio dessas medidas, busca-se assegurar que os eventos promovidos pela Secretaria Municipal de Satide de Caracarai-RR. atendam plenamente as expectativas e necessidades da comunidade, proporcionando experiéncias memoréveis e enriquecedoras para todos os 
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envolvidos. 

6.9.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133. de 2021, 
pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

6.10.1. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços. 

A execução do objeto contratual deverá obedecer aos seguintes parâmetros, garantindo a entrega eficiente, 
segura e conforme as especificações estabelecidas no Termo de Referência: 
7.1 Forma de Execução 
A prestação dos serviços ocorrerá sob demanda, mediante solicitação formal da unidade requisitante à 
empresa contratada, com antecedência mínima de [ex: 3 (três) dias úteis], informando: 

* Tipo de Coffee Break (simples, reforçado, executivo, etc.); 
* Data, horério e local do evento; 

* Nimero de participantes; 
* Possiveis restrições alimentares ou exigéncias especificas. 

7.2 Preparagio e Entrega 
* Osalimentos deverão ser preparados no mesmo dia do evento, respeitando todas as normas sanitarias 

da ANVISA e da Vigilancia Sanitaria local. 
* O transporte devera ser feito em veiculos apropriados, higienizados e com controle de temperatura. 
* —A empresa deverd montar o Coffee Break no local indicado, com antecedéncia ao horario de inicio do 

evento. 

* Toda a estrutura necessaria (mesas, toalhas, utensilios, recipientes térmicos, guardanapos, etc.) devera 
ser fornecida pela contratada. 

7.3 Atendimento no Evento (se aplicavel) 
º — Quando solicitado, a empresa devera disponibilizar colaboradores uniformizados e treinados para 

apoio durante a realização do Coffee Break. 
* Os profissionais deverdo manter postura cordial, atender aos participantes com eficiéncia e prezar pela 

higiene no manuseio dos alimentos. 
7.4 Desmobilizagdo 

e Ao término do evento, a contratada deverá realizar a retirada de todos os utensilios, equipamentos e 
residuos, deixando o local limpo e organizado. 

* Os residuos gerados deverão ser corretamente descartados conforme normas ambientais e sanitarias. 
7.5 Fiscalização e Controle 

º Um fiscal do contrato, designado pela Administração, sera responsével por acompanhar a execugdo 
do servigo, verificar a conformidade com as especificagdes e atestar a entrega para fins de pagamento. 

* Caso haja irregularidades, o fiscal poderé aplicar adverténcias, solicitar corregdes imediatas ou sugerir 
aplicagdo de penalidades, conforme contrato. 

7.6. Frequéncia e Prazos 
* A prestagdo será realizada de forma intermitente e sob demanda, ao longo da vigéncia contratual, ou 

da ata de registro de pregos. 

* Cronograma de realização dos servigos: A contratante fornecera um calendario do evento, a partir 
do qual a contratada elaborard um cronograma detalhado, submetido & aprovagdo pela Secretaria 
Municipal de Saúde. Este cronograma delinearé as diversas etapas do trabalho, especificando periodos 
de realizagdo e sequéncia. 

º Local e horirio da prestação dos servigos: Os servigos serão prestados no enderego e horérios 
estabelecidos pela contratante. 
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* Rotinas a serem cumpridas: A contratada deverá seguir o calendário da Secretaria Municipal de Saúde, atendendo todas as solicitações no prazo de 24 horas. 
7.7 Materiais e Equipamentos: Todos os materiais e equipamentos necessários para a execução dos serviços devem ser fornecidos pela contratada, juntamente com profissionais qualificados. 7.8. Responsabilidades da Contratada 
*  Cumprir fielmente os prazos, especificações e boas práticas previstas no contrato. º —Garantir que todos os insumos sejam de primeira qualidade, dentro do prazo de validade e com conservação adequada. 
* —Apresentar nota fiscal e relatório de entrega, após cada serviço, para fins de pagamento. 7.9. Contato: A empresa fornecedora deve fornecer seus dados de contato, incluindo um endereco de e- mail, no dia da assinatura do contrato. 
7.10. Entrega: Os servigos devem ser entregues no enderego fornecido pela Secretaria Municipal de Saúde de Caracarai-RR, com frete, carga e descarga sendo de responsabilidade do fornecedor. 7.11. Penalidades: O não cumprimento do disposto no objeto acarretará a anulação do empenho, aplicagio de penalidades previstas no edital e convocação do fornecedor subsequente. 
7.12. Rejeição de Fornecimento: A administração rejeitard total ou parcialmente o fornecimento executado em desacordo com o termo. 
7.13. A execugdo desses servigos devera ser realizada de maneira organizada e eficiente, atendendo plenamente às necessidades e expectativas da Secretaria Municipal de Saúde de Caracarai-RR, proporcionando um evento de exceléncia para o piiblico-alvo. 
Informações relevantes para o dimensionamento da proposta 
7.14. A demanda do órgão tem como base as seguintes caracteristicas: 

7.14.1. Todos os materiais e equipamentos necessarios para a execução dos servigos descritos nos itens devem ser fornecidos pela contratada, que também deve disponibilizar profissionais devidamente qualificados para a prestação dos servigos. 
7.142. É requerido que toda a estrutura esteja montada com antecedéncia conforme demanda estabelecida. 
7.14.3. A empresa fornecedora deve obrigatoriamente fornecer seus dados de contato, incluindo um enderego de e-mail, no dia da assinatura do contrato na Secretaria Municipal de Saúde de Caracarai- RR. 
7.14.4. Os servigos devem ser prestados no enderego fornecido pela Secretaria Municipal de Saúde de Caracarai-RR, com frete, carga e descarga sendo de responsabilidade do fornecedor até o local indicado. 
7.14.5. O não cumprimento do disposto no objeto acarretara a anulação do empenho, aplicagdo de penalidades previstas no edital e convocação do fornecedor subsequente de acordo com a ordem de 
classificagdo do certame. 
7.14.6. A administração rejeitara, total ou parcialmente, o fornecimento executado em desacordo com 
o presente termo. 

Especificagio da garantia do servigo (art. 40, §1°, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021) 
7.15. O prazo de garantia contratual dos servigos é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Cédigo de Defesa do Consumidor). 
Procedimentos de transição e finalização do contrato 
7.16. Não serfio necessarios procedimentos de transição e finalizagdo do contrato devido as 
caracteristicas do objeto. 

8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avengadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderd pelas consequéncias de sua inexecução total ou parcial. 
8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execugdo sera prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstincias mediante simples apostila. 

8.3. As comunicagdes entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrénica para esse fim. e 
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8.4. O órgão ou entidade podera convocar representante da empresa para adoção de providéncias que devam 
ser cumpridas de imediato. 

8.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentagdo do plano de fiscalizagéio, que 
conteré informagdes acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição 
dos resultados e das sangdes aplicáveis, dentre outros. 

8.6. Preposto 

8.6.1. A Contratada designara formalmente o preposto da empresa, antes do inicio da prestação dos servigos, 
indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado. 

8.6.2. A Contratada devera manter preposto da empresa no local da execugdo do objeto durante o periodo de 
execução. 

8.6.3. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da 
empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade. 

8.7. Fiscalização 
6.7.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
8.8. Fiscalização Técnica 

8.8.1. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

8.8.2. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou 
dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117. 81º, e Decreto nº 11.246. de 2022, art. 22, II); 
8.8.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para 
a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22. 
uD; 
8.8.4. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 
saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV). 
8.8.5. No caso de ocorréncias que possam inviabilizar a execugéio do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 
técnico do contrato comunicaré o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 

22.V). 
8.8.6. O fiscal técnico do contrato comunicaré ao gestor do contrato, em tempo habil, o término do contrato 
sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou & prorrogação contratual (Decreto n° 11.246 
de 2022, art. 22, VII). 
8.9. Fiscalização Administrativa 

8.9.1. O fiscal administrativo do contrato verificara a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhara o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalizagdo de apostilamento e termos 

aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatérios pertinentes, caso necessário (Art. 23. 1 e II. do 
Decreto n° 11.246, de 2022). 

8.9.2. Caso ocorra descumprimento das obrigagdes contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuard 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providéncias 
cabiveis, quando ultrapassar a sua competéncia; (Decreto nº 11.246. de 2022, art. 23, IV). 

8.10. Gestor do Contrato 
8.10.1. O gestor do contrato coordenaré a atualizagdo do processo de acompanhamento e fiscalização do 
contrato contendo todos os registros formais da execução no histérico de gerenciamento do contrato, a exemplo 
da ordem de servigo, do registro de ocorréncias, das alteragdes e das prorrogações contratuais, elaborando 
relatério com vistas à verificagdo da necessidade de adequagdes do contrato para fins de atendimento da 
finalidade da administragéo. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, V). 

8.10.2. O gestor do contrato acompanhard os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorréncias relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, 4 autoridade 
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superior aquelas que ultrapassarem a sua competéncia. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II). 

8.10.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins 

de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, 1ID. 

8.10.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao 

seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 

8.10.5. O gestor do contrato tomara providéncias para a formalizagdo de processo administrativo de 

responsabilizagio para fins de aplicação de sangdes, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da 

Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competéncia para tal, conforme o caso. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 21, X). 
8.10.6. O gestor do contrato devera elaborar relatério final com informações sobre a consecução dos objetivos 

que tenham justificado a contratagio e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 

atividades da Administragdo. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI). 

8.10.7. O gestor do contrato deveré enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização 

dos procedimentos de liquidagdo e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalizagdo e gestdo nos termos 

do contrato. 

a de Regls ro de Preços está regulamentada pela Lei 

complementar, pelo Decreto nº 11.462/2023, que trata especificamente do Sistema de Reglstro de Preços 

(SRP) na nova lei. 

Ata de Registro de Preços terá vigência de até 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura, conforme 

dispõe o art. 86, §3°, da Lei nº 14.133/2021 e o art. 28 do Decreto nº 11.462/2023. 

Lei nº 14.133/2021 — Art. 86, §3° 

A ata de registro de preços terá vigência de até 1 (um) ano e poderá ser prorrogada, por igual período, 

desde que comprovado o preço vantajoso. 

Decreto nº 11.462/2023 — Art. 28. 

A Ata de Registro de Pregos terd vigéncia de até 12 (doze) meses, admitida a prorrogagdo uma única vez, 

por igual periodo, desde que comprovado o prego vantajoso. 

A prorrogagio, se for o caso, devera ser formalizada por meio de termo aditivo, desde que haja justificativa 

técnica e manutenção das condigdes vantajosas & Administragdo. 

10.1 A avaliação da execução do objeto utilizar o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), ou outro 

instrumento substituto para aferição da qualidade da prestação dos servigos ou o disposto neste item. 

10.2 Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuizo 

das sanções cabiveis, caso se constate que a Contratada: 

10.3 Não produzir os resultados acordados; 

10.3.1 Deixar de executar, ou ndo executar com a qualidade minima exigida as atividades contratadas; ou 

10.3.2 Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do servigo, ou utilizá-los 

com qualidade ou quantidade inferior & demandada. 

10.4 A utilizagdo do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliagdo da 

prestação dos servigos. T T e 
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10.5A aferição da execução contratual para fins de pagamento, a contratada deve fornecer registros 

comprobatórios que demonstrem a execução adequada dos serviços contratados. 

Recebimento 

10.6 Os servigos serão recebidos provisoriamente, no prazo de 02 (dois) dias, pelos fiscais técnico e 

administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter 

técnico e administrativo. (Art. 140, 1, a, da Lei nº 14.133, de 2021 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246. 

de 2022). 
10.7 O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobranga oriunda do 
contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem à parcela a ser paga. 

108 O fiscaltécnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 
detalhado que comprove o cumprimento das exigéncias de carater técnico. (Art. 22, X, Decreto nº 11.246. de 

2022). 

10.9 O fiscal administrativo do contrato realizara o recebimento provisério do objeto do contrato mediante 
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigéncias de caráter administrativo. (Art. 23, X, Decreto 

n° 11.246, de 2022). 

10.10 O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizara o recebimento provisério sob o ponto de vista 

técnico e administrativo. 

10.11 Para efeito de recebimento provisério, ao final de cada periodo de faturamento, o fiscal técnico do 
contrato irá apurar o resultado das avaliagdes da execução do objeto e, se for o caso, a anélise do desempenho 

e qualidade da prestação dos servigos realizados em consondncia com os indicadores previstos, que podera 
resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatério a ser 

encaminhado ao gestor do contrato. 

10.11.1 Sera considerado como ocorrido o recebimento provisério com a entrega do termo detalhado ou, em 
havendo mais de um a ser feito, com a entrega do tltimo; 

10.11.2 O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no 
todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vicios, defeitos ou incorregdes resultantes da execugdo ou 

materiais empregados, cabendo a fiscalizagdo não atestar a última e/ou tnica medição de servigos até que 
sejam sanadas todas as eventuais pendéncias que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisério. 

10.11.3 A fiscalizagdo não efetuara o ateste da última e/ou única medição de servigos até que sejam sanadas 
todas as eventuais pendéncias que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisorio. (Art. 119 c/c art. 

140 da Lei nº 14133, de 2021) 

10.11.4 O recebimento provisério também ficará sujeito, quando cabivel, a conclusdo de todos os testes de 

campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigiveis. 

10.11.5 Os servigos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificagdes 

constantes neste Termo de Referéncia e na proposta, sem prejuizo da aplicação das penalidades. 

10.12  Quando a fiscalização for exercida por um tnico servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, 
a analise e a conclusdo acerca das ocorréncias na execução do contrato, em relação a fiscalizagao técnica e 
administrativa e demais documentos que julgar necessarios, devendo encaminha-los ao gestor do contrato para 

recebimento definitivo. 

10.13  Os servigos serdo recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados do recebimento 

provisério, por servidor ou comissao designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e 
quantidade do servico e consequente aceitagdo mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes 

procedimentos: 

10.13.1 Emitir documento comprobatorio da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, 

quando houver, no cumprimento de obrigagdes assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho 
na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 

e/ \ 
AU 



ESTADO DE RORAIMA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARACARAÍ “AMAZÔNIA PATRIMÔNIO DOS BRASILEIROS” 

PROCESSO Nº 039/2025-CL PREGÃO PRESENCIAL Nº 90026/2025 
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 
21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022). 

10.13.2 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja 
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais 
pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

10.13.3 Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos 
relatórios e documentações apresentadas; e 

10.13.4 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela 
fiscalização. 

10.13.5 Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de 
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

10.14º No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto 4 dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de 
Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 
pagamento. 

10.15 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

10.16 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

10.17  Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para 
fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7°, §3° da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

10.18 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que 
trata o inciso Il do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.19  Para fins de liquidação, o setor competente devera verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobranga 
equivalente apresentado expressa os elementos necessérios e essenciais do documento, tais como: 

10.19.1 o prazo de validade; 

10.19.2 a data da emissio; 

10.19.3 os dados do contrato e do órgão contratante; 

10.19.4 o periodo respectivo de execução do contrato; 

10.19.5 o valor a pagar; e 

10.19.6 eventual destaque do valor de retenções tributarias cabiveis. 

10.20  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobranga equivalente, ou circunstancia 
que impeca a liquidagdo da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situagdo, sem ônus ao contratante; 

10.21 A nota fiscal ou instrumento de cobranga equivalente deverd ser obrigatoriamente acompanhado da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line, na impossibilidade de acesso ao 
referido Sistema, mediante consulta aos sitios eletrénicos oficiais ou & documentação mencionada no art. 68 
da Lein® 14.133, de 2021. 

10.22 A Administragdo deveré realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condigdes de habilitação 
exigidas no edital; b) identificar possivel razão que impega a participagdo em licitação, no ambito do órgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Publico, bem como ocorréncias impeditivas indiretas 
(INSTRUCAO NORMATIVA N° 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). R 
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1023 Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 

defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

10.24 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante devera 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

10.25 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

1026 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 
pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação de Regularidade Fiscal, Social e 
Trabalhista. 

Prazo de pagamento 

10.27 O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação 
da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

1028 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serdo atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 
aplicagdo do indice Nacional de Pregos ao Consumidor Amplo (IPCA) de corregdo monetéria. 

Forma de pagamento 

10.29 O pagamento sera realizado por meio de ordem bancaria ou transferéncia bancéria, para crédito em 
banco, agéncia e conta corrente indicados pelo contratado. 

10.30  Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancaria ou 
transferéncia bancéria para pagamento. 

10.31  Quando do pagamento, sera efetuada a retenção tributéria prevista na legislação aplicavel. 

10.31.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 
fonte, quando da realizago do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

10.32  O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123, 
de 2006, não sofrerá a retenção tributéria quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 
No entanto, o pagamento ficara condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, 
de que faz jus ao tratamento tributario favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

11.1 O prestador de servigos será selecionado por meio da realizagéo de procedimento de LICITAGAO, na 
modalidade PREGAO, sob a forma PRESENCIAL com gravação de video e 4udio, obedecendo aos critérios 

da lei 14.133/2021 art. 17; $ 2 ° e $ 5° com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PRECO. 
Regime de execução 

11.2 O objeto sera executado conforme a solicitagio de demanda apresentada pela Secretaria Municipal de 
Saude. 

Exigéncias de habilitação 
11.3 Para fins de habilitagdo, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
Habilitacio juridica 

11.4 Pessoa fisica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por forga de lei, tenha validade 
para fins de identificagdo em todo o territério nacional; 

11.5  Empresario individual: inscrigdo no Registro Piblico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; 
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11.6 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual 

- CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

11.7  Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

11.8 —Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada 

no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 
agéncia, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrugdo Normativa 

DREI/ME n.° 77, de 18 de margo de 2020. 
11.9 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Juridicas do local de 

sua sede, acompanhada de documento comprobatorio de seus administradores; 
11.10  Filial, sucursal ou agéncia de sociedade simples ou empresaria: inscrição do ato constitutivo da 

filial, sucursal ou agéncia da sociedade simples ou empresaria, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 
Juridicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbagio no Registro onde tem 

sede a matriz 

11.11  Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Juridicas da respectiva 

sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei n° 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

11.12  Os documentos apresentados deverdo estar acompanhados de todas as alteragdes ou da consolidação 

respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

11.13 Prova de inscrigdo no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas ou no Cadastro de Pessoas Fisicas, 

conforme o caso; 

11.14  Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certiddo expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Divida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 

02 de outubro de 2014, do Secretario da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 

Nacional. 

11.15 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servigo (FGTS); 

11.16 Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justiga do Trabalho, mediante a apresentação 

de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das Leis 

do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1° de maio de 1943; 

11.17 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicilio ou sede 

do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual; 

11.18  Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicilio ou sede do fornecedor, 

relativa a atividade em cujo exercicio contrata ou concorre; 

11.19  Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao objeto 

contratual, devera comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do 

seu domicilio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

11.20 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os beneficios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estara dispensado da prova de 

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econémico-Financeira 

1121 Certidão negativa de faléncia expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei n° 14.133 de 

2021. art. 69, caput, inciso II); 
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Qualificagdo Técnica 

1122 Comprovagio de aptiddo para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnoldgica e 
operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da 
apresentação de certides ou atestados, por pessoas juridicas de direito piblico ou privado, ou regularmente 
emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

11.22.1 Para fins da comprovagao de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos 

executados com as seguintes caracteristicas minimas: 

11.22.2 Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo minimo, a apresentação e o somatério de 
diferentes atestados executados de forma concomitante. 

11.22.3 Os atestados de capacidade técnica poderdo ser apresentados em nome da matriz ou da filial da 

empresa licitante. 

11.22.4 O licitante disponibilizara todas as informagdes necessarias à comprovagio da legitimidade dos 

atestados, apresentando, quando solicitado pela Administragdo, copia do contrato que deu suporte à 
contratagdo, enderego atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 

documentos. 

11.23 Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar: 

11.23.1 A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratagdo e que 

executardo o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na 

localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI. 21, inciso I e 42. $82º a 6° da 

Lein. 5.764, de 1971; 

11.23.2 A declaração de regularidade de situagdo do contribuinte individual — DRSCI, para cada um dos 

cooperados indicados; 

11.23.3 A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessarios à prestagdo do 

servigo; 

11.23.4 O registro previsto na Lei n. 5.764. de 1971. art. 107; 

11.23.5 A comprovagdo de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executardo 

o contrato; e 

11.23.6 Os seguintes documentos para a comprovagdo da regularidade juridica da cooperativa: a) ata de 
fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituidos pelos 

cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocagdo das trés últimas assembleias gerais 
extraordindrias; e) trés registros de presenga dos cooperados que executardo o contrato em assembleias gerais 
ou nas reunides seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto 

da licitação; 

11.23.7 A ultima auditoria contabil-financeira da cooperativa, conforme dispde o art. 112 da Lei n. 5.764, de 

1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

E IMA' O VALO {6} 

12.1 0 custo estimado total da contratação é de R$ 508.905,00 (quinhentos e oito mil, novecentos e cinco 
reais), conforme custos unitarios apostos na Pesquisa de Prego feita pela Secretaria Municipal de Saúde 
do Municipio de Caracarai-RR. 

12.2 Em caso de licitagdo para Registro de Preços, os pregos registrados poderdo ser alterados ou atualizados 
em decorréncia de eventual redução dos pregos praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos 
bens, das obras ou dos servigos registrados, nas seguintes situagdes (art. 25 do Decreto nº 11.462/2023): 

12.3 Em caso de forga maior, caso fortuito ou fato do principe ou em decorréncia de fatos imprevisiveis ou 
previsiveis de consequéncias incalculéveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos 
termos do disposto na alinea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133. de 2021; 

0394005 
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12.4em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniéncia de 
disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

12.5 serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto para a 

contratação; ou 

12.6 poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação. 

13.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral do Município de Caracaraí-RR. 

13.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

Caracaraí/RR, 09 de maio 2025. 

JEZIEL COSTA OLIVEIRA 
Integrante Requisitante 

Portaria de nº 215/2024 

FERNANDA LILIANE DA COSTA TORRES 
Integrante Administrativo 

Matricula nº 1215 

Aprovado por: 

ADNAYARA DE SOUZA FIGUEIREDO 
Secretdria Municipal de Saúde 

Portaria de nº 195/2023 
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ANEXO IT 

IDENTIFICAÇÃO DO LICITANTE 

[Nome de Fantasia: 

[Razio Social: 

ICNPJ: 
[Enderego: 

[Bairro: [Cidade: 

|ICEP: [E-mail: 

[Telefone: [Fax: 

IBanco: |Conta Bancdria: 

[Nome e n° da agéncia bancaria: 

IFORMAÇÃO DE REGISTRO DE PRECOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAGCAO DE EMPRESA| 

ESPECIALIZADA NA PRESTACAO DE SERVICOS DE LAVAGEM COMPLETA DE VEICULOS 

AUTOMOTORES, INCLUINDO MOTOCICLETAS, VEICULOS LEVES, CAMINHONETES, VANS E 

IAMBULANCIAS, PERTENCENTES A FROTA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE DE| 

ICARACARAI/RR. 
LOTE -1 

EA ESPECIFICAÇÕES UND; - OUANTE U;#gãº VALORTOTAL 

01 

02 

TOTAL R$ 

LOTE - T 

M ESPECIFICACOES By OLANT Ux;‘;fl‘:fl VALORTOTAL 

01 

02 

TOTAL RS 

Observação: 

(1)  Os percentuais referentes a tributos deverão ser cotados de acordo com o regime de tributação 
decada empresa. 

(2) Oslicitantes não deverão incluir o CSLL e IRPJ nas Planilhas de Preços no quadro de Tributos, 
conforme Acórdão 1.319/2010, 1.696/2010, 1.442/2010 e 950/2007 do Tribunal de Contas da União. 

A empresa (NOME DA EMPRESA) declara que: 

a)  Nos valores das propostas de pregos estdo incluidas todas as despesas com tributos e fornecimento de 
certidoes e documentos, bem como encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciarios, comerciais e outros 

: 
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de qualquer natureza e, ainda, gastos com transportes e acondicionamento em embalagens adequadas, 
conforme caso; 

b) Atende todas as especificações, exigências técnicas mínimas, prazos de entrega ou de prestação, 
cronograma de execução e as respectivas quantidades, conforme caso; 
c)  Caso seja vencedora no certame, submete-se a todas as condições estabelecidas neste Edital e na minuta 
docontrato que o integra, sob pena de rescisão unilateral do contrato; 
d)  Validade minima da Proposta: 60 (sessenta) dias a contar da data da apresentação dos envelopes de 
proposta de pregos e de documentos para habilitação à Comissão Municipal de Licitação. 
€)  Prazo de entrega / execução e demais especificagdes de acordo com as previses do Anexo I (Termo de 
Referéncia/) 

(RR), de de 2025. 

Sécio Administrador, Diretor ou Representante Legal 
Carimbo de Identificagio 

6392523 
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ANEXO I 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS 

PROCESSO N° — /2025 
PREGAO PRESENCIAL N. /2025-SRP 

VALIDADE: 12 (doze) meses. 

O MUNICIPIO DE CARACARAÍ - RR, pessoa juridica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o 
n° 04.653.408/0001 — 13, com sede na praga do centro civico, s/n°, Centro, nesta cidade, neste ato representado 
pelo Excelentissimo Senhor Secretério, 5 N 

, portador da CI nº e CIC nº ,  residente e 
domiciliado naRua nesta Cidade, doravante denominada 
ORGAO GEREN ICIADOR, e as Empresas abaixo descriminadas, doravante denominada FORNECEDORA 
REGISTRADA, firmam o presente instrumento, tendo em vista o constante e decidido no Processo 
Administrativo nº — /2025, em consequência do PREGÃO PRESENCIAL N. — /2025-SRP para 
Registro de Preços, homologado em ....../...../......., RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) 
e qualificadas nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e nas quantidade(s) cotada(s), 
atendendo as condições previstas no edital, na Lei n.º 14.133/21 e suas alterações, e no Decreto n.º 
11.462/2023, observadas, ainda, as demais normas legais aplicáveis, e em conformidade com as disposições 
as seguintes empresas indicadas abaixo, cujas suas propostas foram declaradas vencedoras, pelo critério de 
Julgamento do MENOR PREÇO POR LOTE. 

[ CLAÚSULA 01 = OBJETO E PREÇO 
1.1 FORMAÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LAVAGEM COMPLETA DE VEÍCULOS 
AUTOMOTORES, INCLUINDO MOTOCICLETAS, VEÍCULOS LEVES, CAMINHONETES, VANS E 
AMBULÂNCIAS, PERTENCENTES À FROTA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE 
CARACARAÍ/RR, segundo especificações e preços abaixo: 

ITENS, OUANTITATIVOS E VALORES REGISTRADOS, 

1 — EMPRESA 01 [DENOMINAÇÃO SOCIAL], com sede no [ENDERECO], [CIDADE]/[UF], CEP: 
[N 
inscrita no CNPJ sob o nº [N.°], neste ato representada pelo seu [CARGO], Senhor (a) [NOME], inscrito (a) 
no CPF sob o n.º[N.º], Cédula de Identidade nº [N.º] SSP/[UF], domiciliado (a) em [CIDADE]/[UF], 
vencedora dos LOTE NºS. (XX). 5 

ITE! A UND UANT. VALOR VALOR o ESPECIFICAÇÕES 
Q UNITARIO TOTAL 

01 

W. \



ESTADO DE RORAIMA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARACARAÍ S [ÔNIA PATRIMÔNIO DOS BRASILEIROS” [CINEFTN ) 

PROCESSO Nº 039/2025-CL PREGÃO PRESENCIAL Nº 90026/2025 

TOTAL R$ 

1.1. As quantidades acima descritas são meramente estimativas, ficando a Prefeitura Municipal de 
Caracaraí desobrigada de efetuar a contratação do seu todo ou em parte, podendo inclusive contratar 
quantidades inferiores às previstas. 

1.2. — A existência de preços registrados não obriga a administração a contratar, sendo que a solicitações se 

darão de acordo com as necessidades da Administração, respeitados os prazos de vigência da Ata de Registro 
de Preços e do eventual Contrato Administrativo, assegurada preferência ao fornecedor em caso de aquisição. 

1.3. — Nos valores registrados já estão inclusos os custos inerentes à execução do contrato ou documento 
equivalente, não sendo o mau planejamento e má formação do preço, motivo para inexecução total ou parcial 
do objeto. 

1.4. — Os valores registrados poderão ser revistos por acordo entre as partes, com vistas à manutenção do 
equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, 
porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em 

caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e 
extracontratual. 

1.5.1. As eventuais solicitações deverão fazer-se acompanhar de comprovação de superveniéncia do fato 
imprevisível ou previsível, porém de consequências incalculáveis, bem como da demonstração analítica de seu 
impacto nos custos do contrato. 

1.5. — Serão registrados os demais licitantes que aceitarem igualar sua proposta à do licitante vencedor. 

[ CLAÚSULA 02 — DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
2.1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contados do primeiro dia útil 
subsequente à data de divulgação no Portal Nacional das Contratações Públicas-PNCP, porrogáveis na forma 
do Decreto 11.462/2023. 
22 O Edital do Pregão Presencial - SRP n.° — /2025 e seus anexos são partes integrantes desta Ata, 
assim como a proposta vencedora e a ata da sessão publica do Pregdo presencial, independente de transcrição. 
2.3 

CLAUSULA 03 — VALIDADE, FORMALIZ, 
CADASTRO RESERVA. 

DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS E 

3.1 A validade da Ata de Registro de Pregos será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 
subsequente à data de divulgagdo no PNCP, podendo ser prorrogada por igual periodo, mediante a anuéncia 
do fornecedor, desde que comprovado o prego vantajoso. 

32 O instrumento contratual, devera ser assinado no prazo de validade da ata de registro de pregos. 

33 Será incluido na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

a aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada 

a classificação da licitação; e 

b. mantiverem sua proposta original. 

4.4 Sera respeitada, nas contratagdes, a ordem de classificagdo dos licitantes ou dos fornecedores 

registrados na ata. 

4.5 Para fins da ordem de classificagdo, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 
propostas para o preço do adjudicatério antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

4.6 Os convocados no cadastrado reserva ou da classificagdo remanescente, passardo por processo de 
habilitação previsto em edital, quando convocados. 

4.7 O prego registrado com indicação dos licitantes e fornecedores sera divulgado no PNCP e ficara 

disponibilizado durante a vigéncia da ata de registro de pregos. o 
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4.8 Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o subitem 4.3, aceitar a contratação nos termos do 
item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital. 
poderá: 

a convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram 
registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo 
que acima do preço do adjudicatário; ou 

b. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, 
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

4.9 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para 
a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

CLAÚSULA 05 — ALTERACAO OU ATUALIZACAO DOS PRECOS REGISTRADOS j 
5.1.  Os pregos registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorréncia de eventual redução dos 
pregos praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos servigos registrados, nas 
seguintes situagdes: 

a. Em caso de forga maior, caso fortuito ou fato do principe ou em decorréncia de fatos imprevisiveis 
ou previsiveis de consequéncias incalculéveis, que inviabilizem a execugdo da ata tal como pactuada, nos 
termos da alinea “d” do inciso Il do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 
b. Em caso de criagdo, alteração ou extingdo de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniéncia de disposições legais, com comprovada repercussio sobre os pregos registrados; 
c. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços 
registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

d. no caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para 
a contratação. 

| CLAUSULA 06 — NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS : ) ] 
6.1 Na hipétese de o prego registrado tornar-se superior ao prego praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocara o fornecedor para negociar a redução do prego 
registrado. 
6.1.1  Caso não aceite reduzir seu prego aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor ser4 liberado do 
compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 
6.1.2  Nahipétese prevista no item anterior, o gerenciador convocaré os fornecedores do cadastro de reserva, 
na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus pregos aos valores de mercado e não convocaré 
os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 
6.1.3  Senão obtiver éxito nas negociagdes, o órgão ou entidade gerenciadora procederé ao cancelamento da 
ata de registro de pregos, adotando as medidas cabiveis para obtenção de contratagiio mais vantajosa. 
6.1.4  Na hipotese de redução do prego registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e as entidades que 
tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de pregos para que avaliem a conveniéncia e a 
oportunidade de diligenciarem negociagdo com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 
da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.2 Na hipétese de o prego de mercado tornar-se superior ao prego registrado e o fornecedor não poder 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, seré facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração 
do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir 
o compromisso. 
6.2.1 Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às 
condições inicialmente pactuadas. 
6.2.2  Nahipétese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, 
o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações 
estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das 
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicavel. 
6.2.3  Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador 
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convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, sendo necessária a análise das condições de habilitação nos moldes previtos em edital. 6.2.4 Senão obtiver éxito nas negociagdes, o órgão ou entidade gerenciadora procedera ao cancelamento da ata de registro de pregos, e adotará as medidas cabiveis para a obtenção da contratagdo mais vantajosa. 6.2.5  Na hipétese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o prego registrado, conforme previsto no subitem 6.2 e no subitem 6.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizaré o preco registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 
6.2.6 O 6rgdo ou entidade gerenciadora comunicaré aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de pregos sobre a efetiva alteração do prego registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

[ CLAUSULA 07 = CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PRECOS| 
7.1 O registro do fornecedor sera cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: a Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; b. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável; 
c. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, $ 2º, do Decreto nº 1 1.462, de 2023; ou 
d. Sofrer sanção prevista nos incisos IIT ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. e. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 
72 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no subitem 7.1 será formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 7.3 Na hipétese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora podera convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 7.4 O cancelamento dos pregos registrados podera ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de pregos, total ou parcialmente, nas seguintes hip6teses, desde que devidamente comprovadas e Justificadas: 
a por razão de interesse público; 
b. a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
c. se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior ao prego registrado, nos termos do artigos 26, $ 3° e 27, $ 4°, ambos do Decreto nº 1 1.462, de 2023. 

[ CLAUSULA 07 = PENALIDADES | : : ] 
8.1. — O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas instrumento convocatório. 
8.2.  As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 

[CLAÚSULA 09 = CONDICOES GERAIS |/ RE : 
9.1.  As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram- se definidos no Termo de Referência, ANEXO do instrumento. 

XXXX/RR, xx de xxxx de 2025. 

NOME DO PREFEITO(A) 
Prefeito(a) Municipal de XXXX/RR 
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ANEXO IV 

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA N° .. 
FAZEM ENTRE SIO(A E 

O MUNICIPIO DE CARACARAI — RR, pessoa juridica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o 
n°04.653.408/0001 — 13, com sede na praga do centro civico, s/n°, Centro, nesta cidade, neste ato representado 

pelo Excelentissimo Senhor 

Secretario, 5 , s 

portador da CI nº e CIC n° residente e domiciliado 

na Rua 

, nesta Cidade, doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) 

inscrito(a) no CNPJ/MF sob 0 nº ssn , sediado(a) a. 
doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) , portador(a) da 

Carteira de Identidade nº ... ., expedida pela (o) e CPF nº ..., tendo em 
vista o que consta no Processonº — /2025 e em observancia as disposigdes da Lei nº 14.133, de 1° de abril de 
2021, Decreto n° 11.462, de 31 de margo de 2023 e demais leglslaçao aplicável, resolvem celebrar o presente 

Termo de Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLAUSULA PRIMEIRA — OBJETO 

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato , conforme 
especificagdes equantitativos estabelecidos no Termo de Referéncia, anexo do Edital. 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preambulo e & proposta 

vencedora, independentemente de transcrição. P Z 

1.3 Discrimi do obj Oóô 3. iscriminagdo do objeto: 

w/ 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UND QUANT. VAL'OR VALOR 
UNITARIO TOTAL 

01 

>. A = VIGE 
O prazo de vigéncia da contratação é de — meses, podendo se estender por mais de um exercicio 
financeiro, prorrogavel, até o limite de 60 (sessenta) meses, nos termos do art. 107 da Lei 14.133/2021.
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PRESTADOR(ES): 

NOME DO REPRESENTANTE DA 
EMPRESA: 
CPF: 
Nome da 
Empresa: 
CNPJ: 

TESTEMUNHAS: 

NOME DA TESTEMUNHA 
CPF n.° xxxxxx 
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3. CLAUSULA TERCEIRA - PRECO 

ES O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ... iz 

32. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execuçãocontratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários aocumprimento integral do 
objeto da contratação. 

4. CLAUSULA OUARTA - DOTACAQ ORCAMENTARIA 

4.1. As despesas decorrentes desta contratagio estdo programadas em dotação or¢amentéria 
propria,prevista no orçamento do Municipio, para o exercicio de 20. , na classificação abaixo: 

4.1.1. Fonte: 

4.1.2. Programa de Trabalho: 

4.13. Elemento de Despesa: 

5. CLAUSULA QUINTA-PAGAMENTO 
5.1. Forma de Pagamento: 

5.1.1 O pagamento será realizado através de ordem bancéria, para crédito em banco, agéncia e conta 
corrente indicados pelo contratado. 

512 Sera considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancéria para 
pagamento. 

52 Prazo de Pagamento 

524 O pagamento será efetuado no prazo méaximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da 
Nota Fiscal/Fatura. 

522 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a 
execugdo do objeto do contrato. 

53 Condigdes de Pagamento: 

53.1 A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratagdo, 
conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referéncia. 

532 Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante devera comunicar a empresa para que emita a 
nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

533 O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 
expressa 0s elementos necessarios e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) o periodo respectivo de execução do contrato; 

d) o valor a pagar; 

e) eventual destaque do valor de retengdes tributérias cabiveis; 

f) Código da Classificagdo do Servigo (LC 116/2003); 

g) Nomenclatura do(s) imposto(s) incidente(s); 

h) Aliquota do(s) imposto(s) incidente(s); 

Proc 81025 
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i) Valor do(s) imposto(s); 

D Parcela(s) isenta(s) de tributos, caso possua; 

k) Dados bancarios vinculados ao CNPJ da empresa contratada; 

D) Informação se é optante do SIMPLES NACIONAL; e 

m) Declaração de imunidade ou isenção de tributos, conforme Anexos II e III da Instrução Normativa 

RFB nº 1663, de 07 de outubro de 2016; e 

n) os dados do contrato e do órgão contratante, conforme consta na nota de empenho — PMC 

5.3.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta 

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para o contratante; 

535 A Nota Fiscal ou Fatura deveré ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 

fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, 

mediante consulta aos sitios eletrônicos oficiais ou à documentagdo mencionada no art. 68 da Lei n° 

14.133/2021. 

53.6 Previamente a cada pagamento, a Administragdo devera realizar consulta ao SICAF para: 

a) verificar a manutenção das condigdes de habilitação exigidas no edital; e 

b) identificar possivel razio que impega a participagéo em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 

proibição de contratar com o Poder Publico, bem como ocorréncias impeditivas indiretas. 

537 Quando do pagamento, ser4 efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicavel. 

53.8 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serdo retidos na 

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

6. — CLAUSULA SEXTA-REAJUSTE 
6.1. Os pregos inicialmente contratados são fixos e irreajustaveis no prazo de um ano contado da data 

do orgamento estimado,em — / / ( À 

6.2. Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante negociação, e no 

limite do Índice de Custos de Tecnologia da Informação - ICTI , mantido pela Fundação Instituto de Pesquisa 

Econômica Aplicada - IPEA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 

anualidade. 

6.3. O reajuste terá seus efeitos financeiros iniciados a partir da data de aquisição do direito da 

Contratada, nos termos do item 6.1 desta clausula. 

6.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano seré contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

6.5. No caso de atraso ou não divulgagio do(s) indice (s) de reajustamento, o contratante pagara ao 

contratado a importancia calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferenga correspondente tão 

logo seja(m) divulgado(s) o(s) indice(s) definitivo(s). 

6.6. Nas aferigdes finais, o(s) indice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

6.7. Caso o(s) indice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substitui¢do, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. 

6.8. Na auséneia de previsio legal quanto ao indice substituto, as partes elegerão novo indice oficial, 

para reajustamento do prego do valor remanescente, por meio de termo aditivo. S 

6.9. O reajuste sera realizado por apostilamento.. &2 7/2325 
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7. . = " " 

7.1. Não havera exigéncia de garantia de execução para a presente contratação. 

8. A = 

8.1. As condigdes de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de Referéncia, 

anexo ao Edital. 

9.1. A fiscalizagdo da execugdo do objeto sera efetuada por Comissdo/Representante designado pela 
CONTRATANTE, na forma estabelecida noTermo de Referéncia, anexo do Edital. 

10.  CLAUSULADECIMA - OBRIGACOES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
10.1. Além das Obrigagdes descritas no Termo de Referéncia, são obrigagdes do Contratante: 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigagdes assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 

€ Seus anexos; 

b) Receber o objeto no prazo e condigdes estabelecidas no Termo de Referéncia; 

c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vicios, defeitos ou incorregdes verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigagdes pelo Contratado; 

e) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da execução 
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, 

quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

f) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

F) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

h) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios 

ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste; e 

D A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento 

para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

10.2 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e no Termo de 
Referência, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

a) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa 
do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

b) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

c) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II, da Lei nº 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 

solicitados; 

d) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

€) Manter preposto aceito pela Administragdo para representé-lo na execução do contrato; 

53’5’/20.45 
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) Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalizagdo ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 

devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

s) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, 

nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

h) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores — 

SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota 

Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a 

regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 

Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT; 

i) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigagdes trabalhistas, previdenciarias, fiscais, 

comerciais e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimpléncia nao transfere a responsabilidade 

a0 contratante e ndo poderá onerar o objeto do contrato; 

D Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; Manter durante 

toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas 

para habilitação na licitação; 

k) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 

cargos previstas na legislação (art. 116); 

D) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 

m) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124,11, d, da Lei nº 14.133, 

de 2021 ; 

n) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorréncia do cumprimento do contrato; 

0) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de &mbito federal, estadual ou municipal, as normas 

de seguranca do contratante; 

p) Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação 

da rede de assistência técnica autorizada; 

q) Manter a confidencialidade de todas as informações fornecidas pelo Contratante durante a 

execução dos Serviços. 

10.3 São expressamente vedadas à CONTRATADA: 

a) A veiculação de publicidade acerca da contratação, salvo se houver prévia autorização do 

CONTRATANTE; 

11. CLAUSULADECIMA PRIMEIRA- SANCOES ADMINISTRATIVAS 
11.1. As infragdes e sanções administrativa previstas nos artigos 155 e 156, da Lei 14.133/2021 serdo 

aplicadas, garantida a ampla defesa e o contraditério. 

11.2. A contratada que descumprir, total ou parcialmente, regra estabelecida no contrato celebrado com 

o Municicio de Caracarai ficarão sujeitas as seguintes sangdes: 033/2725 

a) multa; . NS Ç) 

W 
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b) advertência; 

c) impedimento de licitar e contratar no âmbito do Município de Caracaraí; e 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta de todos os entes federativos. 

11.2.1 As sanções a que se referem as alineas "b", "c", e "d" do subitem 11.2. poderdo ser aplicadas 
cumulativamente com a sanção de multa. 

1122 A sanção de impedimento de licitar e contratar não poderá ser aplicada cumulativamente com a de 
declaração de inidoneidade. 

11.2.3 A aplicação das sanções previstas no subitem 11.2. não exclui a obrigação de reparação integral 

do dano causado à administração pública. 

11.3 A sanção de multa moratória será imposta à contratada que entregar o objeto ou executar o serviço 
contratado de forma integral, porém com atraso injustificado em relação ao prazo fixado no contrato, e será 
aplicada nos seguintes percentuais: 

a) 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor do contrato, para 1 (um) dia de atraso; 

b) 0,3% (três décimos por cento) ao dia, para atrasos superiores a 2 (dois) dias até o limite de 30 
(trinta) dias, a ser calculado sobre o valor da parcela executada em desconformidade com o prazo previsto no 
contrato; e 

c) 10% (dez por cento), com acréscimo de 0,13% (treze centésimos por cento) ao dia, para atrasos 
superiores a 30 (trinta) dias até o limite de 60 (sessenta) dias, a ser calculado sobre o valor da parcela executada 

em desconformidade com o prazo previsto no contrato. 

11331 Considera-se atraso injustificado a ndo apresentago pela contratada de argumentos e documentos 
capazes de motivar o descumprimento do prazo estabelecido no contrato para a entrega ou a prestação do 
servigo. 

1132 Após o 60° (sexagésimo) dia de atraso, a fiscalizagdo do contrato deve notificar o contratado e, 
considerando as eventuais justificativas apresentadas, avaliar em manifestação fundamentada se persiste o 
interesse em manter a contratagdo ou se é mais vantajoso rescindila. 

113.3 A sanção de multa compensatoria será imposta a contratada que executar parcialmente o objeto 
contratado ou não o executar, situação em que restara configurada, respectivamente, a inexecução parcial e a 

inexecugao total do contrato, podendo, nesses casos, a PMC rescindir unilateralmente o contrato, observando- 

se o disposto nos arts. 137 e seguintes da Lei 14.133/2021. 

11.3.3.1 A inexecugdo parcial do objeto do contrato implica a aplicagdo de multa no percentual de 15% 
(quinze por cento), sobre o valor da parcela ndo cumprida. 

11.3.32 — A inexecução total do objeto do contrato implica a aplicagdo de multa no percentual de 20% (vinte 
por cento) a 30% (trinta por cento), a ser calculada sobre o valor total do contrato. 

11.4 Da aplicagdo das penalidades definidas na Clausula Décima Primeira, cabera recurso no prazo de 
15 (quinze) dias uteis, contados da notificagéo. 

11.5 O recurso devera ser dirigido a Prefeitura Municipal, a qual instruira o feito e o submetera a 
Secretaria Municipal contratante. 

11.6 As sangdes sera aplicada definitivamente serão registradas no Cadastro Nacional de Empresas 
Inidéneas e Suspensas — CEIS, no Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP, e no Sistema de 
Cadastramento Unificado de Fornecedores — SICAF. 

11.7 Esgotados os meios administrativos para cobranga do valor devido pela CONTRATADA a 
CONTRATANTE, o débito sera encaminhado para inscrição em divida ativa, sem prejuizo da inscrição em 

base de dados de serviços de proteção ao crédito bem como o protesta divida em cartorio. 

12.  CLAUSULADECIMA SEGUNDA - DA EXTINCAO CONTRATUAL 
12.1 O contrato seré extinto quando cumpridas as obrigagSes de ambas as partes, ainda que isso ocorra 
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antes do prazo estipulado para tanto. 

122 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigéncia ficara prorrogada até a 
conclusdo do objeto, caso em que devera a Administragdo providenciar a readequação do cronograma fixado 

para o contrato. 

12.3 Quando a não conclusdo do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficara ele constituido em mora, sendo-lhe aplicaveis as respectivas sangdes administrativas; e 

b) poderá a Administragdo optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotard as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

124 O contrato podera ser extinto antes de cumpridas as obrigagdes nele estipuladas, ou antes do 

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditorio e a ampla defesa. 

12.5 Nesta hipotese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.6 A alteragdo social ou a modificagdo da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

extinção se ndo restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.7 Se a operação implicar mudanga da pessoa juridica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva. 

12.8 O termo de extinção, sempre que possivel, sera precedido: 

a) Balango dos eventos contratuais ja cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

b) Relagdo dos pagamentos ja efetuados e ainda devidos; e 

c) Indenizações e multas. 

129 A extingdo do contrato ndo configura óbice para o reconhecimento do desequilibrio econdmico- 
financeiro, hipétese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatério (art. 131, caput, da 

Lei n.º 14.133, de 2021). 

12.10 O contrato poderé ser extinto caso se constate que o contratado mantém vinculo de natureza 
técnica, comercial, econdmica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante 

ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalizagdo ou na gestão do 
contrato, ou que deles seja conjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021). 

13.  CLAUSUIA DECIMA TERCEIRA - VEDACOES E PERMISSOES 
13.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execugdo dos servicos sob alegagdo de 
inadimplementopor parte da CONTRATANTE, salvo noscasos previstos em lei. 

14.  CLAUSULADECIMA QUARTA - ALTERACOES 
14.1. Eventuais alteragdes contratuais reger-se-do pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condigdes contratuais, os acréscimos ou supressdes 
que se fizerem necessarios, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14.3. As alteragdes contratuais deverdo ser promovidas mediante celebragio de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovacio da consultoria juridica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade 

de antecipagdo de seus efeitos, hipétese em que a formalizagdo do aditivo devera ocorrer no prazo méximo de 

1 (um) més (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

14.4. Registros que não caracterizam alteragdo do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebragdo de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021. 
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15. A É - 

15.1.  Os casos omissos serdo decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, 
de 2021, e demais normas aplicéveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 

1990 — Cédigo de Defesa do Consumidor — e normas e principios gerais dos contratos. 

16. = 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021. 

17. — CLÁUSULA DECIMA SÉTIMA - FORO 
17.1. As questdes decorrentes da execugdo deste instrumento, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serdo processadas e julgadas na Comarca de Caracarai/RR, conforme art. art. 92, §1°, da 

Lei nº 14.133/21 .. 

XXXX/RR, xx de xxxx de 2025. 

N ME DO PREFEITO(A) SEC MUNIC DE 

Prefeito(a) Municipal de XXXX/RR 

PRESTADOR(ES): 

NOME DO REPRESENTANTE DA 

EMPRESA: 
CPF: 

NOME DA TESTEMUNHA NOME DA TESTEMUNHA 
CPF n.º xxxxxx CPF n.º XXXXXX 

s32/10 
ATV
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ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFIC
ADA 

(nome da empresa), inscrita no CNPJ
 sob nº , com 

sede na , por intermédio de seu(a) representante legal, . 

portador(a) da Carteira de Identidade
 nº e do CPF nº ,DECLARA, 

1. a inexisténcia de fato impeditivo par
a licitar ou contratar com a Administragdo

 Publica, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorréncias 
posteriores, conforme disposto no inciso 

I do art. 63° da Lei nº 14.133, 

de 1 de abril de 2021; 

2. que não possui em seu quadro societé
rio servidor público da ativa, ou empre

gado de empresa publica ou 

sociedade de economia mista; 

3. o pleno conhecimento e aceitação 
das regras e das condigdes gerais da 

contratagdo, constantes do 

procedimento; 

4. que atende & reserva de cargos prevista
 em lei para pessoa com deficiéncia ou p

ara reabilitado da Previdéncia 

Social e as regras de acessibilidade previs
tas na legislação, conforme disposto no i

nciso IV art. 63 da Lei nº 

14.133, de 1 de abril de 2021; 

5. que atende ao inciso V1, do art. 6
8, da Lei n° 14.133/2021, que se re

fere ao inciso XXXIII, do art. 7°, d
a 

Constituição Federal, que diz o seguinte:
 “Proibição de trabalho noturno, perigo

so ou insalubre, aos menores 

de dezoito anos e de qualquer trabalho a
 menores de dezesseis anos, salvo na con

dição de aprendiz, a partir de 

quatorze anos 

6. que nio foi declarada inidonea, para li
citar ou contratar como Poder Piblico em

 qualquer de suas esferas. 

7. que assume inteira responsabilidade 
pela autenticidade de todos os document

os apresentados, sujeitando- 

nos a eventuais averiguacdes que se f
agam necessarias 

8. para os devidos fins de direito que 
cumpre plenamente os requisitos da ha

bilitagao estabelecidos nas 

clausulas do Edital em epigrafe. 

9. que recebeu todos os projetos necessa
rios, memoriais, orgamento quantitativ

o e financeiro e cronograma 

fisico-financeiro. 

10. que conhece o local e as condigdes de
 realizagdo do servigo, tendo sido feita v

istoria prévia. 

Local e Data: / / 

NOME E CPF 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE 
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ANEXO VI 

DECLARAÇÃO ASSINADA POR PROFISSIONAL HABILITADO DA ARAÉA CONTÁBIL, Q
UE 

ATESTE O ATENDIMENTO PELO LICITANTE DOS ÍNDICES ECONÔMICOS PREVISTOS 

NESTE EDITAL 

Nome completo: RG nº CPF n® 

DECLARO, sob as penas da Lei, que o licitante (nome empresarial), interessado em 

participar da Concorréncia nº — / ,Processon® — /,atende os indices econémicos previstos 

neste edital maiores que 1 (um) abaixo citados: 

a) Índices de Liquidez Geral (LG) 

b) Solvéncia Geral (SG) 

c) Liquidez Corrente (LC) 

d) Capital social minimo ou patriménio liquido minimo equivalente a 10% (dez por cento) do valor 

da proposta inicial. 

(Local e data). 

(Nome/assinatura profissional da área contabil) 
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ANEXO VII 

MODELO DE TERMO DE CREDENCIAMENTO 

Através do presente, credenciamos o(a) Sr.(a) ..., portador(a) do RG n. ... e do CPF n...., a participar da licitação 
instaurada pelo órgão contratante, através da Comissão Permanente de Contratação - CPC, na modalidade 

Pregão n. .../20 , na qualidade de representante legal, outorgando-lhe poderes para pronunciar-se em nome 
da empresa ..., bem como formular propostas, ofertar lances verbais, renunciar direitos, desistir de recursos e 
praticar todos os demais atos inerentes ao certame. 

sesaldo ..2 ds 20 . 

Sócio Administrador ou Diretor 

Carimbo de Identificação 

Observação: 

1) Trazer este documento fora dos envelopes. 

2) A firma deverá estar reconhecida em cartório competente. 


